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RRTERCEPJZAÇÃO EADMINISTRAÇÃO LTDA 

CNPJ: 32.164.837/0001-62 	 'a •.' 
	- 1 

e--- 

Recife/PE, 02/01/2025 

DECLARAÇÃO QUENÃOEMPREGAMENOR DE IDADE 

DECLARAÇÃO RELATIVAAO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOART.T, INC. XXXIII,DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 68, INC. VI , DA LEI N° 14.133121 

A EMPRESA/ A EMPRESA RR TERCERIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N2 
32.164.83710001.62,COM SEDE À RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 11 72,SALA 0409, EMP 

NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA VIAGEM, RECIFE, PE, CEP 51 .021-330,NESTE ATO, 
REPRESENTADAPELOSR(A). ELADIO ANTONIO RANGELJUNIOR,PORTADOR(A) DACARTEIRADE IDENTIDADE 
N.2 RGDE NQS.249.B11SSP/PE, EXPEDIDA PELO CPF: 027.077.984-10, DECLARA, PARAFINS DO DISPOSTO 

NO INCISO VI DO ART. 68 DA LEI N 14.133121, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 (DEZESSEIS) ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ (X) 

VALIDADEDADECLARAÇÃO :60 DIAS. 

Atenciosamente, 	
ELÂDIOANTONIO 
RANGEL 
JUNIOR:02707798 
410 

Ais,nldO de o,tfla àgitaL por tIJOlO 
MITO L JUFIOR:01707/ÇS410 
fli; CBR, oICP.Ünt[, cu4ecreuna da 
R.ceita FEfaL eraI - 6. õ.RrB e 
CPF Al, ooAC UNE RFU , ouAR 
OILINE NOROESTE CU11FICAOORA. 

Vjdeocc.ifereflda, 
/ oQ.O1áI24. cTIFLAOIO 
nilJ?I3& 	OVO77W41 O 

Dado, 2025 01 .01 IC57;16 OT 

RRTERCERIZAÇÃO ÉADMINISTRAÇÃO LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB 32.164.83710001-62 
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RRTERCERIZAÇAO EADMJNTSTRAÇAO LTDA 

CNP1 32.164.837/0001-62 	 \. 	1 
'._ 

Recife/PE 02/01/2025 

Á PREFEITURA DE VÁRZEA-PB 

VENHO ATRAVÉS DESTA CONFORME DETALHAMENTO ABAIXO, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA-PB, NO EVENTO FESTA DE EMANCIPAÇÃO 63 ANOS NA CIDADE DE VÁRZEA-PB, NO DIA 
11/01/2025, COM DURAÇÃO DO 51-10W DE 01:00 1-IS, E PARTICIPAÇÃO DE 14 INTEGRANTES 
ENTRE TÉCNICOS E MÚSICOS. 

ENCAMINHAR PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 
Atração Data Hora Local ValorUnit 

NA NA RABE L LO 

11101/2025 22:00 Várzea-PB R$50.000,00 

TotalGer R$50.000,00 

Declaramos que os preços cotados são fixos, estando neles incluídos todos 
os custos diretos e indiretos, bem como quaisquer outras despesas para 
realização do serviço, inclusive, frete embalagem taxas e tributos de 
qualquer natureza. 

CACHEJMUSICOS VALOR 

1 BATERISTA R$ 1.500,0C 

2 PERCUSSIONISTA 01 R$ 1.500,00 

3 PERCIJSSIONISTA 02 R$ 1,500,00 
4 PERCUSSIONISTA 03 1.500,00 
5 BAIXISTA R$ 1.500,00 

6 GUITARRISTA R$ 	 1.500,00 

7 TECLADISTA R$ 	 1.500,00 
8 ACORDIONISTA R$ 	 1.50000 

9 VOCAL 01 R$ 	 1.500,00 
10 VOCAL 02 R$ 	 1.500,00 

li CANTOR R$ 17.000,0( 
12 ROUDS/PRODUÇÂO 01 R$ 50000 

13 ROUDSJPRODUÇÃO 02 R$ 	 500$00 

14 ROUDS!PRODUÇAO 03 R$ 	 500,00 

15 TECNICAIMESARIO 500,00 
16 TECNICNEFEITOS 500,00 
17 1 	TECNICNILUMINAÇAO R$ 	 500,00 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: CCF8.5A99.1124.F877.7A6B.E85A.2B92.D1EF. 
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18 TÉCNICO MONITOR R$ 
19 SEGURANÇA R$ 	 500,00 

20 PRODUÇAO DE ARTISTAE AGENDA R$ 	 1.500,00 

IMPOST05% R$ 	 2.50000 

PRODUTORA R$ 	 10.00000 

VALOR R$ 	 50.000,00 

PROPOSTACOM VALIDADE DE 60 DIAS. 

ELÃDIOANTON lO Ina por ELADIO ÂNTONIO 

RANGEL 	RANGEL 

JUNIOR:02707798 
410 	 Dados: 2025.01.02 

10:14:56 -03W 

RR TE WCERIZÃÇÂOUÁDMÍNISTÇÂffUaA 
CNPJ: 32164.83710001-62 
ELADIO ANtONIO RANGEI JUNIOR 

CPF no  027.077984-10 
CONTRATADO 

o 
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ESTADO DA PARAÍBA 

24À 	MUNICÍPIO DE VÁRZEA  

w, 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ 08.884.06610001-01 

ASSESSORIA JURÍDICA 

INEXIGIBILIDADE 0000312025 

Ementa: Direito Administrativo. Contratação de Artista. 
Inexigibilidade de Licitação (artigo 74, II da Lei Federal 14.133 de 1' 
de abril de 2021- EXAME DE LEGALIDADE - INEXIGIBILIDADE - 
Contratação da Cantora "Nanara Belio" para apresentação de show 
musical em comemoração à tradicional festividade de Emancipação 
Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no 
dia 11 de janeiro de 2025. Parecer favorável. 

1. DO RELATÓRIO: 

Trata-se de Parecer Jurídico solicitado pelo Setor de Licitações para a Assessoria 
Jurídica a fim de se proceder a análise de legalidade, formalidade e adequação do presente processo 
n° 2401031N000002 de Inexigibilidade de Licitação, atendendo a disposição do artigo 53, § 1°. da 
Lei 14.133/2021. 

Sabe-se, em regra, que todas as contratações e aquisições realizadas pela 
Administração Pública devem obrigatoriamente se submeter ao procedimento licitatório em 
atendimento ao ordenaniento jurídico vigente. Principalmente à Constituição Federal em seu artigo 
37, inciso XXI e à Lei 14.133/2021. As exceções estão dispostas na própria Lei em seu artigo 72, se 
constituindo em Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. A Inexigibilidade de Licitação está 
prevista no artigo 74 da Lei de Licitações. O presente processo objetiva a contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação, reconhecida pela Legislação específica nos moldes do artigo 74, 11 da 
Lei 14.133/2021. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 
1) Documento de Formalização da Demanda; 
2) Estudo Técnico Preliminar; 
3) Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N° 275, Centro, Várzea/P13. 
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trt ESTADO DA PARAÍBA 	 7 

MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
: 	PREFEITURA MUNICIPAL 

CNPJ: 08.884.06610001-01 

,• . 	 :1 

No caso em analise, vem a Secretaria de Cultura, Esporte e T uris ?qsosavel 
pela demanda requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo 
qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do 
parágrafo único do art. 53 da Lei n°14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da 
premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador 

•  público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1 0  de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas 
espécies de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

o 	Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de 
profissional de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: ( ... ). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N°275. Centro. Várzea/PB. 
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Sr-t ESTADO DA PARAÍBA 
MuNicíPIo DE VÁRZEA 

W 	

PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 

O 

- 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou ii&.jaJetiÇos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma 
vez que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação 
com a anterior redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário 
exclusivo". Nesse intento, o parágrafo 20  do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. ( ... ) 
( ... ) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, II, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, 
de caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por 
intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a 
crítica especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de 
empresário exclusivo. 

Em  suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que 
refere-se ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a 
evento ou local específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou 
representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser 

Prefeitura Municipal de Várzea 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA 

I. 	PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 ________ 	- •» 

'1 

providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo7registrf[o  em 
cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará 
conhecimento acerca da remuneração cobrada peio empresário, se o mesmo é exclusivo do 
artista e se atua em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da 
conjunção "ou" no inciso IJ do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de 
ambas as formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista 
perante a crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal 
Justen Filho: 

"( 
... ) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião 

pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que 
uma autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação 
de pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a 
opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da 
manifestação de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende 
contratar via inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste 
apenas na menção a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, 
analisando seus vários parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de 
recortes de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de 
provar a popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também 
exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei ri 0  14.133/2021) 
ofertado pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Prefeitura Municipal de Várzea 
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Sr-& ESTADO DA PARAÍBA jPJ 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 

rc: 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração stiüçst 4b cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pelo artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja 
para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta 
poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados 
por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.rn.j., parecem demonstrar que os preços estão 
de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o §1 0  

do art. 70  colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, 
da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe 
pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

LA demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial. 
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MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 
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O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta értahiàr a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu 
no caso concreto. 

Prosseguindo, OS incisos TI e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, 
da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para 
fazer frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 
REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar 
de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos 
termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é 
realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse 
sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim 
dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: [..j 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n°14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 
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à--41 ESTADO DA PARAIBA 
&J MTJIVICÍPIO DE VÁRZEA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto' Lnfwões  e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, dividindo-se em: 

1 - 
II - técnica; 
Tu - fiscal, social e trabalhista; 
TV - econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser 
limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de 
autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, 
social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
lI - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente 
para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída 
com despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 
72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N°275, Centro, Várzea/PB. 
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For fim, é necessário conferir a devida publicidade ao at4aa.j 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei ri 14133/2021 para instrumentalizá-la compreende o 
sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de 
inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n°14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 
• 	 Diante disso, analisados todos os critérios e requisitos da Inexigibilidade de Licitação 

prevista na Legislação específica, bem como sua previsibilidade na Constituição Federal em seu 
artigo 37, XXI, não se vislumbra eventual ilegalidade nesta Inexigibilidade de Licitação, sendo que 
todo o procedimento adotado pela Comissão de Licitação se apresenta condizente com o que prevê 
aLei 14.133/2021. 

Pelo exposto, verificada a formalidade, a adequação e a legalidade que o feito requer, 
após encerramento da instrução, deverá a autoridade competente promover a divulgação da 
Autorização de Inexigibilidade de Licitação, nos moldes dos artigos 53, § 3 0  e 54 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 

É ü parecer. S.M.J. 

Várzea - P8, 07 de janeiro de 2025. 

POLLYAtA GUEDES OLIVEIRA 
ØAssessoria Jurídica 

OAB-PB 12.801 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Damas N°275, Centro. Várzea/PB. 
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PARECER TÉCNICO 	 •.y-: z:; 

--...- - 
PROCESSO LICflATORIO: N°00004/2025 
Inexigibilidade no 0000312025 
OBJETO: Contratação da Cantora "Nanara Bailo" para apresentação de sliow musical em comemoração à 
tradicional festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB. 

EMENTA: PARECER TÉCNICO. DIREITO ADMINISTMTIVO, LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PÚBLICOS. INEXIGIBILIDADE, LEI N°. 14.133/21. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÕES 
NECESSÁRIAS. 

DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise da Assessoria Técnica dos autos do procedimento de Inexigibilidade, nos termos da Lei 
n° 14133121 para Contratação da Cantora "Nanara BeIlo" para apresentação de show musical em comemoração à 
tradicional festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB. 

É O RELATÓRIO. PASSAMOS A OPINAR 

A licitação constitui-se como o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública, pautada no 
princípio constitucional da sonomia objetiva escolher e contratar propostas mais vantajosas para a prestação de serviços 
ou fornecimento de materiais/produtos, conforme preconiza o art. 11 da lei 14. 133/2021, que regulamenta o art. 37, 
inciso MI, da Constituição Federal, implantando normas que regem as licitações e os contratos da Administração 
Pública. 

Porém, a Lei n° 14.133/2021 traz em sua redação possibilidades expressas de contratação direta pela 
Administração Pública, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o que não pressupõe discricionariedade para a 
Administração Pública em contratar, apenas minimiza as formalidades processuais para a consecução do interesse 
público, preservando, assim, o regular cumprimento da fase interna da licitação, de modo que a contratação ocorra com 
segurança técnica, fiscal, econômica e com Iwnomia entre os fornecedores, e, sobretudo, a demonstração de clara 
vantagem para a Administração Pública. 

A contratação, no caso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de competição, conforme 
hipóteses trazidas pelo art. 74 da Lei 14.13312021, no caso específico, citamos o inciso Lido referido artigo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[...] 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
§ 20  Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa fisica ou 
jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e continua • de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inemigibilidade por meio de emprestio com representação restrita a evento ou local específico. 

Insta trazer à baila, sobre o conceito de artista consagrado, vejamos: 

Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, 
para efeito de exibição ou divulgação pública, por meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam 
espetáculos de diversão pública. O profissional artista deve estar inscrito na Delegacia Regional do Trabalho, o mesmo 
ocorrendo com os agenciadores dessa mão-de-obra, constituindo esse registro elemento indispensável à regularidade da 
contratação (Jorge Ulysses )acoby Fernandes, na obra "Contratação Direta sem Licitação'Ç Ed. Fórum, 6a ed, pp. 726). 

Ademais, Joel de Menezes Niebuhr, esclarece que, na hipótese prevista no art. 74, II, é inviável comparar 
artistas, pois o critério é inerentemente subjetivo: "[] a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não 
depende da inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários 
artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo à singularidade da 
expressão artística." 

Inicialmente, ressalta-se, que o novo marco jurídico de contratações públicas traz como diretriz a busca do 
legislador em fortalecer o planejamento nas contratações a serem realizadas pela Administração Pública, vejamos o que 
dispõe o art. 72, da Lei Federal n° 14.13312021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser Instruíao com os seguintes aocumentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E4FD.0E45.751B.37AC.6959.ADC9.4DEE.6E1E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:45. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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IV - demonstração da compatibilidade da previsãode recursos orçamentários com o compromisso a ser Mspmiidd; -  
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessári,. 
VI - razão da escolha do contratado; 	 - 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

O primeiro instrumento citado pelo legislador é o documento de formalização de demanda acostado na 
primeira página do processo, e que segundo nos ensina o doutrinador Hugo Sales: (Tratado da Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 1413312021 comentada por Advogados Públicos. São Paulo: JusPodivm, 2022. P. 875): 
"( 

... ) serve como "norte" para as contratações futuras, assegura que toda contratação decorre de uma demanda real, 
oriunda de um órgão especifico, individualizado que se manifestou nos autos. E é tal demanda que deve guiar todos os 
passos seguintes.' 

Outra importante inovação trazida pelo Legislador Federal se refere ao instrumento denominado Estudo 
Técnico Preliminar, cuja definição está contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações, bem como os requisitos para a 
elaboração do ETP, contudo, tal instrumento poderá adotar a versão simplificada ou, até mesmo, ser dispensada. 
Portanto, resta comprovado no processo sub examine, por meio do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da 
necessidade de contratação Administração e o interesse público envolvido nessa contratação. 

No que concerne à consagração pela opinião pública, pode-se comprovar por meio de documentos 
referentes à publicidade existente sobre o artista, o que também se atesta nos autos com provas documentais, mas 
recomenda-se a comprovação através de recortes de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua 
o condão de provar a popularidade do futuro contratado. No caso concreto, entende-se que tal requisito fora atendido. 

Ademais, presente o parecer jurídico que demonstra o atendimento dos requisitos legais exigidos, é o que 
prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021, 

Além disso, quanto à justificativa de preços (art. 72, VII da Lei Federal n° 14.133/2021), foi verificado que 
o cachê cobrado pelo artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em 
outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, 
motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados 
por verba pública. Logo, os documentos juntados, através de notas fiscais eletrônicas que determinam os cachês 
cobrados, demonstram que os preços estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estimativa de despesa e 
da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. Assim, 
em relação à disponibilidade orçamentária, consta a respectiva Declaração de Adequação de Despesa, emitido pelo setor 
competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa. 

Ressalta-se, que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram todos apreciados, 
estando aptos e na validade, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.13312021. Ao final, ainda, deve ser apresentada a 
autorização da autoridade competente para a contratação e realização da despesa por inexigibdidade, a qual deve ser 
instruída com despacho motivado e publicada a disposição do público. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade 
ao ato da autoridade competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

Em vista disso, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser 
enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, inciso II, da Lei Federal 
n°14.133/2021, o qual entendemos apto a ser submetido à ratificação da empresa: 

- R RTERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
C1 , 11P3 no 32.164.83710001-62 
Valor Total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil mais) 
De acordo com o exposto, esta Assessoria RECOMENDA o prosseguimento do processo de Inexigibilidade no 
00003/2025. 

o entendimento, Salvo Melhor Juízo. 	 2 	/ 
Várzea-PS, 07 de Janeiro de 2024. 	 / 

a 	ØéAieve o 
Advogdo 

OAB/PB 30.760 
Assessor Técnico 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E4FD.0E45.751B.37AC.6959.ADC9.4DEE.6E1E. 
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/ 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

N°00003/2025—LEI 14.133121 

Considerando a justificativa da secretaria requisitante cujo objeto do presente é Contratação da 

Cantora "Nanara Belio' para apresentação de show musical em comemoração à tradicional 

festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no 

dia 11 de janeiro de 2025, que fundamentou a presente Inexigibilidade; 

Considerando o parecerjurídico favorável; 

O Prefeito do Município de Várzea/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que 

lhe são conferidas, resolve; RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 

processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2025, em favor de: R R TERCEIRIZACAO 

E ADMINISTRACAO LTDA, CNPJ no 32.164.83710001-62, Valor Total: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil 

reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também que se proceda à 

publicação legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Várzea-PB, 07 de janeiro de 2025. 

1L-L kc—cL 
PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

e 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N° 275, Centro. Várzea/PB. 
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

No 0000312025 - LEI 14.133121 

O Prefeito do Município de Várzea/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que 

lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 

processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2025, que tem como objeto: Contratação 

da Cantora "Nanara Belio" para apresentação de show musical em comemoração à tradicional 

festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no 
dia 11 de Janeiro de 2025, em favor de: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA, CNPJ no 

32.164.837/0001-62, Valor Total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Para assinar o contrato nos 

o 	termos da Lei 14.133/21. 

Várzea-PB, 07 de janeiro de 2025. 

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS 

PREFEITO 

Li 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas NÓ  275, Centro, Várzea/P13. 
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- 	 - ; 

TERMO DE REFERENCIA 

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação da Cantora "Nanara Belio" para apresentação de show musical em comemoração 
à tradicional festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se 
realizará no dia 11 de janeiro de 2025, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
Contratação da Cantora "Nanara Bello" para apresentação de show 

01 
musical em comemoração à tradicional festividade de Emancipação sh w 01 
Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no 
dia 11 de janeiro de 2025.  

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A festividade de emancipação política é uma data de grande relevância para o município, pois 
celebra a sua história, conquistas e identidade cultural. Esses eventos são fundamentais para 
fortalecer o senso de pertencimento da população e promover a integração social, além de atrair 
visitantes e fomentar a economia local, especialmente o setor de comércio e serviços. 
A contratação de uma banda musical reconhecida agrega valor à festividade, garantindo 
entretenimento de qualidade, além de ser uma forma de enriquecer o evento culturalmente. A 
apresentação artística contribui para atrair um público diversificado, promovendo lazer e 
incentivando a participação da comunidade nas comemorações. 
Dessa forma, a contratação do Banda justifica-se como um investimento em cultura e lazer, 
alinhado ao propósito de oferecer uma celebração à altura da importância da emancipação política 
do município, fortalecendo a cultura local e proporcionando momentos de confraternização e 
alegria para todos os cidadãos. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública. 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N° 275, Centro, Várzea/P13. 
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3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituidipública 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, 
de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da 
contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê e outros ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência 
para verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

. 	4.4.A banda deverá ter experiência comprovada em eventos do porte do município. 
4.5. O repertório deve incluir músicas de relevância nacional e/ou regional, adequadas ao público 
do evento. 
4.6. Instrumentos de qualidade, preferencialmente próprios, para garantir a qualidade da 
apresentação. 
4.7. Disponibilidade para apresentação na data definida pela administração. 
4.8. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da Cantora "Nanara Beilo", para 
composição das atrações artísticas de Emancipação Política do ano de 2025, evento realizado por 
esta Secretaria, conforme descrição apresentada neste Termo. A escolha deve-se ao fato da 
singularidade do serviço contratado, por trata-se de cunho artístico e cultural, nos termos da Lei 
no 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica inexigibilidade de 
licitação devido à inviabilidade de competição. 

S. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura 
Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do Banda no dia 11 de 
janeiro de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N° 275, Centro, Várzea/P13. 
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6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá rias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

• 	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações 
administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
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7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidoPepeeÍmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA, CNPJ no 

• 32.164.837/0001-62, End.: Rua Ernesto De Paula Santos, no 1172, complemento Sala 0409 Emp. 
Nestor Rocha CXPST 20, Bairro: Boa Viagem, Recife/PE, neste ato representado por ELADIO 
ANTONIO RANGEL, brasileiro, CPF n° 027.077.984-10, Carteira de Identidade n° 5.249.811 
SSP/PE, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. 
No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da 
contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA, CNP.J n° 
32.164.837/0001-62, com o Valor Global ofertado de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê e outros conforme proposta. Ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
9.3.Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta 
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a 
comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do 
valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta enviada encontra-se em 
condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado comprovações, 
através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade 
fiscal, e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021; 
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10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo 1: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de 
realizar a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 
ou justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração 
será ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já 
pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da 
CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística 
musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, 
em decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de 
comum acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, 
na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a 
CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, 
até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70  da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
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11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, p revidenciá rios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2 0  do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
Unidade orçamentária: 02.100 - SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO, 
23.695.1068.2069 - PROMOÇÃO DE FESTAS REGIONAIS, 339039 - 1500.0000 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

• 	justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
- praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, 1, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Várzea - PB, 03 de janeiro de 2025. 

pD dd4 
Fiaria Anunciada de Medeiros 

Secretária de Cultura, Esporte e Turismo 

? 	

Ç ) 

José Jubson Souto Dantas 
Planejamento e Finanças 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em 
relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 
respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, 
nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2 0  do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

• 	1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Várzea tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a 
tradicional festividade de Emancipação Política do município, com desenvolvimento de atividades 
que venham a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de 
execução dos serviços descritos neste estudo técnico o municipio necessita de apresentação de 
artistas para compor a programação do evento de Emancipação Política 2025. 

II— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da 
contratação. 
No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê e outros ficando sob a responsabilidade da 
Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
O Banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 
A banda deverá ter experiência comprovada em eventos do porte do município. 
O repertório deve incluir músicas de relevância nacional e/ou regional, adequadas ao público do 
evento. 
Instrumentos de qualidade, preferencialmente próprios, para garantir a qualidade da 
apresentação. 
Disponibilidade para apresentação na data definida pela administração. 

III. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical da Cantora "Nanara 
Beilo" para apresentação de show musical com duração de 01:00 uma hora. 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que 
poderiam atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os 
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resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, levando-sim conta 
aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
Contratação da Cantora "Nanara Beilo" para apresentação de show 

01 
musical em comemoração à tradicional festividade de Emancipação 

show 01 Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no dia 
11 de janeiro de 2025 	 11  

V. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado em eventos anteriores praticados pela futura contratada e 
diante do disponível pelo municipio para execução do serviço previsto para as despesas, verificou-
se que a estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

VI. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista a ser contratado, assim não haverá o parcelamento da 
solução. 

VII - RISCOS IDENTIFICADOS 
o 	Cancelamento por parte do Banda: Necessidade de cláusula contratual para mitigar 

riscos. 
Problemas técnicos durante a apresentação: Exigir plano de contingência. 
Baixa participação do público: Planejar ampla divulgação prévia do evento. 

VIII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação do Banda para prestação de 
serviço de uma apresentação musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste 
órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. • 
Várzea - PB, 03 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Maria Anunciada de Medeiros 
Secretária de Cultura, Esporte e Turismo 

José Jubson Souto Dantas 
Planejamento e Finanças 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o inciso VII do art. 12 da Lei n° 14.133121, o Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o 
documento que fundamenta o Plano de Contratações Anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a 
necessidade de contratação 
2.IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretária de Cultura, Esporte e Turismo 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Maria Anunciada de Medeiros 
3.OBJETO: Contratação da Cantora "Nanara Belio" para apresentação de show musical em comemoração à tradicional 
festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no dia 11 de Janeiro de 
2025 

4.JUSTIFICATIVA: 
A festividade de emancipação política é uma data de grande relevância para o município, pois celebra a sua história, 
conquistas e identidade cultural. Esses eventos são fundamentais para fortalecer o senso de pertencimento da 
população e promover a integração social, além de atrair visitantes e fomentar a economia local, especialmente o setor 
de comércio e serviços. 

A contratação de uma banda musical reconhecida agrega valor à festividade, garantindo entretenimento de qualidade, 
além de ser uma forma de enriquecer o evento culturalmente. A apresentação artística contribui para atrair um público 
diversificado, promovendo lazer e incentivando a participação da comunidade nas comemorações. 

Dessa forma, a contratação do Banda justifica-se como um investimento em cultura e lazer, alinhado ao propósito de 
oferecer uma celebração à altura da importância da emancipação política do município, fortalecendo a cultura local e 
proporcionando momentos de confraternização e alegria para todos os cidadãos. 

5.QUANTIDADE A SER CONTRATADA. 

Contratação de 01 atração musical para a tradicional festividade de emancipação política. 
6.MATERIAISISERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
Contratação da Cantora "Nanara BelIo" para apresentação de show musical 

1 
em comemoração à tradicional festividade de Emancipação Política do ano 

UNI) 01 
2025 do Município de Várzea/PB, que se realizará no dia 11 de janeiro de 
2025 1 

7.TIPO DE OBJETO: 

(x) Serviço não continuado 
()Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 
()Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 
()Material de consumo 
()Material permanente / equipamento 
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8.PRAZO PREVISTO PARA CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO:  

-05 dias 
9.GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

baixo ( ) médio (x) alto 
10.FONTE DE RECURSOS: 02.100 - SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO, 23.695.1068,2069 - 
PROMOÇÃO DE FESTAS REGIONAIS, 339039 - 1500.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURíDICA. 
11.PRAZO DE ENTREGAI EXECUÇÃO: 

a) Prazo de Execução: Após emissão da ordem de serviços, para ocorrer no dia 11 de janeiro de 2025; 

O prazo do contrato será de 02 (dois) meses, contados da data da sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos 
dos arts. 105 e 107, da Lei 14.13312021. 
12.LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Parque de Eventos Inácio Bento de Morais: Parque do Juazeiro na Rua Luzia 
Medeiros de Oliveira, SIN. Várzea - PB. 

Várzea/PB, 03 de janeiro de 2025 

Mria Anunciada de Medeiros 
Secretária de Cultura, Esporte e Turismo 
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JUSTIFICATIVA 
INEXIGIBILIDADE N°00003(2025 

OBJETO: Contratação da Cantora !Nanara  BelIo" para apresentação de show musical em comemoração à 
tradicional festividade de Emancipação PoUtica do ano 2025 do Municipio de VárzeaíPB, que se realizará no 
dia 11 de janeiro de 2025. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3 ° , da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de policas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações ás quais o individuo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. 
ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua 
participação voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou sociais 
(DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de 
desenvolvimento biopsicossocial do ser humano, 

• 	 Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com 
atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades 
relacionadas ao turismo e na chamada indústria cultural. 
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No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes tÍfr11fpções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 
215 da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e ncentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado 
protegerá as manifestações das culturas populares, indigenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas 
comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas a Emancipação Política, são comemorativas no Brasil, 
especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTISTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em piem et circenses (pão e circo), 
aludindo-se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municipios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artisticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e V. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. E o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes niveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p.  620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. 
De outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba 
por projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turistico. 
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FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatóo pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexígibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de 
serviços artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14133121 contempla uma hipótese de contratação por 
inexigibi!idade vazada nos seguintes termos: 

Ari. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

(4  

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. 
Nessa senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em 
procedimento licilatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e 
manutenção de palco, iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, 
etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso li, da Lei n °  14.133121 acentua que a contratação de serviços artísticos pode 
ser entabulada diretamente como artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalissimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresádo exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
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dias das apresentações. Para fins de simplificação passa-se a nomear este fenômeno de "ex -cT~dãTe por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuidas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou 
pela opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez 
que frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela critica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida 
como ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de 
determinado artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artistico em consonância com o principio da 
moralidade, coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby 
Femandes acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público 
e pela natureza da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua 
orquestra sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o 
aniversário de um governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite 
oriundo de uma valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no 
âmbito do direito (FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os Órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar 
suas considerações: 
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Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da coiisagi1ão 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma 
cidade ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado 
nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [ ... ], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Malta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se 
o contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de 
preços, ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas 
o universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8666193. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a 
consagração pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no 
caso de editais que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do 
Estado, a consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que 
exijam publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá 
avaliar a consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 
2008, p.  627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública 
ou a critica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante 
oportunidade de promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na 
grande mídia nem são submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestigio perante 
determinada comunidade com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria 
Requisitante no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO 
LTDA, CNPJ n° 32.16483710001-62, VALOR: R$ 50.00000 (CINQUENTA MIL REAIS), através de 
contratação direta com a empresa, conforme documentação comprobatória em anexo nos autos. A escolha 
do artista decorre da sua consagração perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o 
evento, contribuindo para divulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os artistas 
regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Reterència. Onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto 
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que a cantora Nanara Belio dispõe de urna boa infraestrutura, com repertórios atuahzboci6a 	e 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelen 	nceito e 
aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

A cantora Nanara BelIo é reconhecida de renome tanto na Paraíba, como em demais Estados do Nordeste. 

E de notório conhecJmento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de banda do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Várzea - P8, 06 de janeiro de 2025. 

ANTÔNIO TUOMAS DE MEDEIROS BISNETO 
Agente de Contratação 

MEDEIROS DE 4EDEIROS 
Equipe de Apoio 	 Equipe de Apoto 

o 
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JUSTIFICATIVA 
INEXIGIBILIDADE N°00003(2025 

OBJETO: Contratação da Cantora !Nanara  BelIo" para apresentação de show musical em comemoração à 
tradicional festividade de Emancipação PoUtica do ano 2025 do Municipio de VárzeaíPB, que se realizará no 
dia 11 de janeiro de 2025. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3 ° , da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de policas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações ás quais o individuo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. 
ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua 
participação voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou sociais 
(DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de 
desenvolvimento biopsicossocial do ser humano, 

• 	 Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com 
atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades 
relacionadas ao turismo e na chamada indústria cultural. 
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No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes tÍfr11fpções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 
215 da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e ncentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado 
protegerá as manifestações das culturas populares, indigenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas 
comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas a Emancipação Política, são comemorativas no Brasil, 
especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTISTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em piem et circenses (pão e circo), 
aludindo-se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municipios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artisticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e V. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. E o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes niveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p.  620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. 
De outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba 
por projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turistico. 
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FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatóo pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexígibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de 
serviços artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14133121 contempla uma hipótese de contratação por 
inexigibi!idade vazada nos seguintes termos: 

Ari. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

(4  

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. 
Nessa senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em 
procedimento licilatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e 
manutenção de palco, iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, 
etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso li, da Lei n °  14.133121 acentua que a contratação de serviços artísticos pode 
ser entabulada diretamente como artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalissimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresádo exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
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dias das apresentações. Para fins de simplificação passa-se a nomear este fenômeno de "ex -cT~dãTe por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuidas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou 
pela opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez 
que frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela critica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida 
como ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de 
determinado artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artistico em consonância com o principio da 
moralidade, coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby 
Femandes acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público 
e pela natureza da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua 
orquestra sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o 
aniversário de um governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite 
oriundo de uma valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no 
âmbito do direito (FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os Órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar 
suas considerações: 
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Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da coiisagi1ão 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma 
cidade ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado 
nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [ ... ], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Malta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se 
o contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de 
preços, ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas 
o universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8666193. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a 
consagração pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no 
caso de editais que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do 
Estado, a consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que 
exijam publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá 
avaliar a consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 
2008, p.  627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública 
ou a critica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante 
oportunidade de promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na 
grande mídia nem são submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestigio perante 
determinada comunidade com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria 
Requisitante no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO 
LTDA, CNPJ n° 32.16483710001-62, VALOR: R$ 50.00000 (CINQUENTA MIL REAIS), através de 
contratação direta com a empresa, conforme documentação comprobatória em anexo nos autos. A escolha 
do artista decorre da sua consagração perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o 
evento, contribuindo para divulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os artistas 
regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Reterència. Onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto 
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que a cantora Nanara Belio dispõe de urna boa infraestrutura, com repertórios atuahzboci6a 	e 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelen 	nceito e 
aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

A cantora Nanara BelIo é reconhecida de renome tanto na Paraíba, como em demais Estados do Nordeste. 

E de notório conhecJmento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de banda do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Várzea - P8, 06 de janeiro de 2025. 

ANTÔNIO TUOMAS DE MEDEIROS BISNETO 
Agente de Contratação 

MEDEIROS DE 4EDEIROS 
Equipe de Apoio 	 Equipe de Apoto 

o 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação da Cantora "Nanara 
Belio" para apresentação de show musical em comemoração à tradicional festividade de 
Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/P13, que se realizará no dia 11 de 
janeiro de 2025, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.100 - SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO, 
• 23.695.1068.2069 - PROMOÇÃO DE FESTAS REGIONAIS, 339039 - 1500.0000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Fiscal 115.000, 339039 - 1700.0000 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

Várzea - PB, 03 de janeiro de 2025. 

Breno Rubens dos Santos Batista 
Tesoureiro 

o 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/01/2025 às 20:45:24 foi protocolizado o documento
sob o Nº 02016/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 07/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Várzea
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 50.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação da Cantora Nanara BelIo para apresentação de show musical em comemoraço à tradicional
festividade de Emancipação Politica do ano 2025 do Município de Várzea/PB. que se realizará no dia II dc janeiro
de 2025.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 50.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): R R Terceirizacao E Administracao Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 32.164.837/0001-62
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e4fd0e45751b37ac6959adc94dee6e1e

Autorização da autoridade competente Sim 0b8baaef17e8839b179c572282e0b85f

Estimativa da despesa Sim 8a0862e7b5736bc2feb39ca1d4ea444e

Estudo Técnico Preliminar Sim 65df08dfb60495f0c2e6491a6e8010f4

Formalização de demanda Sim 1eea4bba79b9e224818b1eab7aecb4fe

Justificativa de preço Sim d5278f65daa3a2db41f03f2e66fd0487

Justificativa para a escolha do contratado Sim d5278f65daa3a2db41f03f2e66fd0487

Previsão Orçamentária Sim df0993da1a9294fdbaf15cbdc3e33449

Proposta 1 - Proposta e Anexos - R R Terceirizacao E Administracao Ltda Sim ccf85a991124f8777a6be85a2b92d1ef
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João Pessoa, 10 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 12B5.943B.214F.C9EC.79B6.61F0.1CEA.8A0E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:45. Responsável: tramita.

42

42



ESTADO DA PARAJBA 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 

E LA D lo 
AK1T0K110  

UNI 	lii 

RANGEL 
JUNIOftO 
27077984 
lo 

/ 
INEXIGIBILIDADE N°00003/2025 

CONTRATO N° 1030112025 

TERMO DE MINUTA DO CONI'RATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE VÁRZEA. ESTADO DA 
PARAIBA. E A EMPRESA R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA. TENDO POR OBJETIVO 
CONTRATAÇÃO DA CANTORA 'NANARA BEIjO' PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL EM 
COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE EMANCIPAÇÃO POLITICA DO ANO 2025 DO 
MUNICÍPIO DE VÂRZEA/PB. QUE SE REALIZARÁ NO DIA II DE JANEIRO DE 2025. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAl. DE VARZEA. ESTADO 
DA PARAIBA. CNPJ o°  08.884.066/000I-01. com  sede na Rua Manoel Dantas, 279, Bairro Centro, nesta cidade de 

• Várzea - PB - (TEP N° 58720-000. neste ato representada pelo Prefeito Municipal. Sr. Paulo Nobrega de Medeiros, 
brasileiro, casado. Professor. RG N ° 2366556 SSP/PB e CPF N°010557.614-03. residente e domiciliado na Rua Izabel 
Leopoldina. n° 11 - Bairro Centro na cidade de Várzea-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 
como CONTRATADO e assim denominado no presente instrumento, a empresa R R TERCEIRIZACAO E 
ADMINISTRACAO LTDA. CNPJ n° 32. 164.837)0001-62, End.: Rua Ernesto De Paula Sai,tos, n° 172. complemento 
Sala 0409 Emp. Nestor Rocha CXPST 20, Bairro: Doa Viagem, Recife/PE. neste ato representado por ElADIO 
AN'roNlo RANGEL. brasileiro. CPF n° 027.077.984-10. Carteira de Identidade n° 5.249811 SSP!PE, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na lei n. 14.13312021. via 
inexigibilidade de licitação. está evidenciado no art. 74. e demais normas correlatas. aplicáveis aos casos omissos, e 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
II - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 0000312025. realizada com base na Lei n° 

14.133/202. artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação da Cantora Nanara BelIo" para apresentação de sho 
musical em comemoraço à tradicional festividade de Emancipação Politica do ano 2025 do Município de Várzea/PB. 

que se realizará no dia II dc janeiro de 2025. 
2.2. A apresentação será realizada no dia li de janeiro de 2025. no Parque de Eventos Inácio Bento de Morais: Parque 
do Juazeiro na Rua Luzia Medeiros de Oliveira, Sfl. Várzea - PB. A apresentação terá uma duração minima de 01 

• 	 (uma) hora. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. 	O l'ermo de Referência: 
2.22, A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA Do CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as necessidades da Prefeitura, 

será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a apresentação no dia do evento conlorme cronogruma da 

Secretaria de Cultura. 
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do Contrata ou ordem do ,  serviços. 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.33. de 2021. prorrogável. na  forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 1 4.133. de 

2021. 
3.3. No valor do contrato estài, inclusos os custos de cachê. hospedagem. alimentação e transporte, ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como Palco, Sonorização, Iluminação e outros) para 

realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
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3.4. O Banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação da 
estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato. SERÁ verificado a regularidade liscal do 
,ntratado. consultar o Cadastro Nacional di, Empresas Inidôncas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoncidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo. nos termos do art. 91. § 4 0  da Lei n. 14133/2021 - 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO. 
4.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 50.00000 (cinquenta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
S.I. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, presta no 
orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE DADE ORÇAMENIARIA: 02.070 - SECRE'I'ARIA 
DE EDUCAÇÃO. CUI:l'URA, ESPORTES E TURISMO ELEMENTO DE DESPESA: 13 392 3002 2053 
PROMOÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS E EVENTOS CULTURAIS: - 939 3.3.90.33 00 1.500.0000 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JIJRIDICA. 

CLÁUSULA SEXTA—PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de 'erificada a regularidade fiscal. e as Notas 

Fiscais atestadas: 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção: 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 21)21; 
6.5, Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
flnanceira cm virtude de penalidade ou inadimplôncia contratual. 

Parágrafo 1: Se por motivo de terça maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a apresentação. 
deverá informar ao CONTRATANTE de uniediato. 

• 	 Parágrafo II: Por moti -o da CONTRA FADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 ou justificativas que 
impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela CONTRATADA. 
integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do 
ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/nu impossibilidade da realização da 

apresentação artistica musical show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo 1H: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artistica musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste. a apresentação artística 
será cancela e a CONTRAIADA deverá restituirem até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido. 
até a data do efetivo cancelamento, ao CONIRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE. 
7,1. 	Os preços contratados serão fixos e irrcajustáveis. 
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CLÁUSULA OITAVA—GARANTIA DE EXECIJÇÂO, 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução pares a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 

9.1 O contrato deverá ser executado lielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 
Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
92. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados coníorme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021. ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição. 

9,2.2. O fiscal do contrato intbrmarà a seus superiores. em tempo hábil para a ação das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

9.2,3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídica e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do seniço e/ou fornecimento 

do bem para representá-lo na execução do contrato, 
9.4. O contratado será obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 
9.7. A inadirnpRncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais c comerciais não transferirá à 
Administração a resixinsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações. inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista 

no * r do art. 121 da Lei n 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 
lO. 1.1. Receber o objeto no prato e condições estabelecidas no contrato; 

• 	 10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes. falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

lo. 1.4. Acompanhar e flscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. atra és de comissão/servidor 

especialmente designado; 
[0. 1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que inculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

1. São obrigações da Contratada: 

11.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e. ainda: 
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11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(lei n°8.078. de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 ('rue e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com  a devida comprovação; 
11,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.  137.11. 
da Lei n.o 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 

'.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte. no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
116. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso 
exigida. o 'alor correspondente aos danos sofridos; 
1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciàrias. fiscais, comerciais e as 
demais pre istas em legislação específica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contraio; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hora,, qualquer ocorrência anormal nu acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exevutada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha cio risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação: 
11. 11. Cumprir, durante todo o período de execução do contraio, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. hem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116. da Lei n, °  14.133. de 2021): 
11,12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 
11.13. Altar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d. da Lei & 14.1 33. de 2021. 
LI, 14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as normas de segurança 

do contratante: 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO. 
111, As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
112. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECIOS. CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
2.2,2. Relação dos pagamentosjã efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA—SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
111. Comete infração administrativa. nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato: 

- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

- dar causa à inexecução total do contrato: 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
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e - não manter a proposta, salvo em decorrência de lato superveniente devidamente justificado; 

- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

g - enselar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração balsa durante a licitação 

ou a execução do contrato: 
- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

- comportar-se de modo inidõnco ou cometer fraude de qualquer natureza; 

- praticar atos ilicitos com vistas a fustrar os objetivos da licitação: 

- praticar ato lesivo previsto no art. 5. da Lei no 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

32. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e. d, e. f e g do subitem 

acima, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h. i. 3, k e 1 do 

subitem acima, bem como nas alíneas b. cd. e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

]imite de 15 (quin) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do ad. 137 da Lei n. 14.133. de 2021. 

- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 

133. As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Ibrrnalmente motivada nos autos do processo. 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de 

cláusulas contratuais, de especificações. de projetos ou de prazos: 

II- desatertdimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior: 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato: 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado: 

V- caso fortuito ou força maior. regularmente comprovados, impeditivos da execução do eontrato 

VI- razões de interesse público. justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante: 

14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 

limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021: 

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas: 

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou frnecimentns: 

V não liberação pela Administração. nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra. serviço ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuidas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambienta]. 
30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II. III e IV do item 14.2 observarão as seguintes disposições: 
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1- não serão admitidas em caso de calamidade pública. de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 

quando decorrerem de ato ou lato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação. admitido o restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea "ii" do inciso II do caput do art. 124 da lei 14.13312021. 

4.3.A extinção do contrato poderá ser: 

1- determinada por aio unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta: 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

L. devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pelaexução do contrato até adata de extinção: III - pagamento do custo da desmobilização. 

4.4. 	A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei, as seguintes consequências: 

1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar. por ato próprio da Administração: 

II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução 

do contrato e necessários à sua continuidade; 

III- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução: 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivel; 

e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da asunç3o da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível: 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos preiuizos causados à Administração Pública e das 

multas aplicadas. 
14.4.l.A aplicação das medidas preistas nos incisos 1 e li deste item ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta, 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item. o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA.- ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei if 14.133. de 2021. 

15,10 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários. até o limite de 25% vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. submetido à previa 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 

14. LO. de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 

15.5. A Administraçio. como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará responsável pela 

abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual. 

inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a 
secretaria CONTRA ANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica. dos '[ERMOS 

Prefeitura Municipal de Várzea 

Rua Manoel Dantas N°275. Centro. VárzealPfl. 
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ESTADO DA PARAIBA 	 C) \ 

MLJNICIPIODEVÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL  

CNPJ: 08884.06610001-02 

ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as contratantes. observado o disposto no ml. 
124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16-1 	- A Admjnjstraçào se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo. a execução dos serviços/fornecimento 
dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16. 1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
171. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

• 	 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

18.1. 	As panes dev mão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (1,G PE), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso cm ralão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente x enha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação. independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
18.2. 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as tinalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os principios do art. 60  da LGPD. 

18,3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial ria Internet, em atenção ao art. 91. capei. da 

Lei n,° 14.133. de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA— FORO. 
20.1. Pica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB. com  a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim justas 
contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e !brma, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus juridicos e legais efeitos. 

Várzea-PB. 07 dejaneiro de 2025. 

	

PAULO NOBREGA DE 	PAULOrIOBRECADÉ 

MEDEIR0S:01055761 403 MWEJROS o!oSS6l4O3 
Ddoj 1O2Ol Ü1 • I ?134 -Ó3O 

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS 
Prefeito Constitucional 

ELADIO 

RANGEL 

R 	 LI DA 
CNP.) n°32.164.837/0001-62 

CONTRATADO 

 
MU  

___ 	 c 
CPPN°0ç4. ocs 1j94sj 

CPF N.° 

Prefeitura Municipal de Várzea 

Rua Manoel Dantas N ° 275. Centro. Várzea/PB. 
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RUA MANOEL DANTAS N°. 279, CENTRO 

58.620-000 - VÁRZEA PB 

o PORTARIA N°. 01712025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE VÁRZEA, Estado da Paraíba, 

usando das atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da Lei Orgânica Municipal e 

Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. I' -  Nomear o Sr. ANTÔNIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua equipe de apoio com os seguintes 

membros: MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e MARIA ROSELENE DE 

MEDEIROS (equipe de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, conforme preceitua a 

Lei 14.133/2. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea - PB, em 02 de janeiro de 2025. 

4z.. Ç\i í2 	 CtA2 

Paulo Nóbregt de Medeiros 
PREFEITO 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
Lei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977 	 Várzea- PB, 02 de janeiro de 2025 

PORTARIA N°. 017/2025 

c, 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 

VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da 

Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. J0 - Nomear o Sr. ANTÔNIO 

THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua 

equipe de apoio com os seguintes membros: 

MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e 

MARIA ROSELENE DE MEDEIROS (equipe 

de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, 

conforme preceitua a Lei 14.133/21. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação; 

Art. 3 0  - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea 

- PB, 02 de janeiro de 2025. 

Paulo Nóbrega de Medeiros 
PREFEITO 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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. 

	

. 

EA: 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ANTONIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO 

concluiu o curso Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações (Turma 

DEZ/2024), com carga-horária de 30 horas, início em 10/12/2024, término em 

1511212024 e nota final 66.67. 

Betania Lemos 
Presidenta Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 

Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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E!1 Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: iDxf15343166x6 r4 
Este certificado foi gerado em 15/12/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço p!/v.esco1aiagor. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

$\J 	p Escota Nacional de 
Administração Pública 1 Enap 

E] 

LM 	Histórico 
	 1 
	

. 

Nome: 
ANTONIO THOMAS DE 
MEDEIROS BISNETO 

Disponibilidade: 
10/1212024a09101/2025 

J 
Conteúdo 

Módulo 1: Contratação direta - Introdução. 

Módulo 2: Inexigibilidade de licitação. 

Módulo 3: Dispensa de licitação. 

Módulo 4: Licitação dispensada 

Curso: 
Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações 

Carga 1-4orá ria: 	 Nota FinaL 
30 horas 	 1 66.67 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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S—---*. ESTADO DA PARAIBA 
MtJIJICÍPio DE VÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL  
CNPJ08.884.066/0001-01  

/ 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°H)30112025 

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00003/2025 - Lei a° 14.13312021. 

OBJETO: Contratação da Cantora Nanara Bell& para apresentação de show musical em 
comemoração ã tradicional festividade de Emancipação Política do ano 2025 do Município de 
Várzea/PB, que se realizará no dia 11 de janeiro de 2025. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Várzea e a empresa R R TERCEIRIZACAO E 
ADMINISTRACAO LTDA. CNPJ n° 32.164.837/0001-62. 
VALOR: R.$ 50.000.00 (cinquenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02 (dois) meses. 

Várzea/PB, 07 de janeiro de 2025. 

PAULO NÓI3REGÁ DE MEDEIROS 
Prefeito Constitucional 

o 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas N°275, Centro. Várzea/PB. 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E612.9410.5B57.0B6A.E138.3149.A615.C7D8. 
Comprovante de publicidade. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEJC.2 

Lei Municinal N°003. de 14 de março de 1977 	 Várzea- PB, 08 de janeiro de2H35- 

E 	111 

EXTRATO 	DE 	RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE No 0000112025 - LEI 
14.133/21 
O Prefeito do Município de Várzea/P13, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do 
ad. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N° 
00001/2025, que tem como objeto: Contratação da 
Banda "Cavaleiros do Forró" para apresentação de 
show musical em comemoração à tradicional 
festividade de Emancipação Política do ano 2025 
do Município de Várzea/PB, que se realizará no 
dia II de Janeiro de 2025, em favor de: MUSICAL 
CAVALEIROS DO FORRÓ LTDA, CNPJ n° 
01.402.019/0001-27, Valor Total: R$ 100.000.00 
(Cem mil reais). Para assinar o contrato nos termos 
da Lei 14.133/21. 
Várzea-PB 4 O7 de janeiro de 2025. 
PAULO NOBREGA DE MEDEIROS 
PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 	No 	1010112025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
0000112025 - Lei n° 14.13312021. 
OBJETO: Contratação da Banda "Cavaleiros do 
Forró" para apresentação de show musical em 
comemoração à tradicional festividade de 
Emancipação Política do ano 2025 do Município 
de Várzea/PB, que se realizará no dia II dejaneiro 
de 2025. PARTES: Prefeitura Municipal de 
Várzea e a empresa MUSICAL CAVALEIROS 
DO FORRO LTDA, CNPJ n° 01.402.019/0001-
27. VALOR: R$ 100.000,00 (Cem mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02 (dois) meses. 
Várzea/PB, 07 de janeiro de 2025. 
PAULO NOBREGA DE MEDEIROS Prefeito 
Constitucional 

EXTRATO 	DE 	RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 0000212025 - LEI 
14.133/21 
O Prefeito do Município de Várzea/PB, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são 

conferidas, resolve: RATIFICAR. nos termos do 
art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00002/2025. que tem como objeto: Contratação do 
Banda "Rodolfo Lopes" para apresentação de 
show musical em comemoração à tradicional 
festividade de Emancipação Política do ano 2025 
do Município de Várzea/PB. que se realizará no 
dia II de Janeiro de 2025, em favor de: R L DA 
SILVA SERTÃO LOCACOES E EVENTOS. 
CNPJ n° 20.659.771/0001-00, Valor Total: R$ 
30.000,00 (Trinta mil reais). Para assinar o 
contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Várzea-PB, 07 de janeiro de 2025. 
PAULO NOBREGA DE MEDEIROS 
PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 	N° 	1020112025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 
0000212025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do Banda "Rodolfo Lopes" 
para apresentação de show musical em 
comemoração á tradicional festividade de 
Emancipação Política do ano 2025 do Município 
de Várzea/PB, que se realizará no dia II dejaneiro 
de 2025. PARTES: Prefeitura Municipal de 
Várzea e a empresa R L DA SILVA SERTAO 
LOCACOES E EVENTOS. CNPJ n° 
20.659.771/0001-00. VALOR: R$ 30.000.00 
(Trinta mil reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
02 (dois) meses. 
Várzea/PB. 07 de janeiro de 2025. PAULO 
NOBREGA DE MEDEIROS 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO 	DE 	RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 0000312025 - LEI 
14.133/21 
O Prefeito do Município de Várzea/PB. no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do 
art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00003/2025. que tem como objeto: Contratação da 
Banda Cavaleiros do Forró" para apresentação de 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E612.9410.5B57.0B6A.E138.3149.A615.C7D8. 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

show musical em comemoração ã tradicional 
festividade de Emancipação Política do ano 2025 
do Município de Várzea/PB. que se realizará no 
dia II de Janeiro de 2025, em favor de: MUSICAL 
CAVALEIROS DO FORRO !.TDA, CNPJ n° 
01.402.019/0001-27, Valor lota!: R$ 100.000,00 
(Cem mil reais). Para assinar o contrato nos termos 
da Lei 14.133/21. 
Várzea-PB, 07 de janeiro de 2025. 
PAULO NOBREGA DE MEDEIROS 
PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 	N° 	1030112025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
0000312025 - Lei 0  14.13312021. 
OBJETO: Contratação da Banda"Cavaleiros do 

Forró-  para apresentação de show musical em 
comemoração á tradicional festividade de 
Emancipação Política do ano 2025 do Município 
de Várzea/PB. que se realizará no dia 11 dejaneiro 
de 2025. PARTES: Prefeitura Municipal de 
Várzea e a empresa MUSICAL CAVALEIROS 
DO FORRO LTDA, CNPJ n° 01.402.019/0001-
27. VALOR,  R$ 100.000,00 (Cem mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02 (dois) meses. 
VárzcalPB 4 O7 de janeiro de 2025. 
PAULO NOBREGA DE MEDEIROS 
Prefeito Constitucional 

N' 

•s__ & __.. _- 
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t4s ÉÁ 

Editais, Licitações e Contratos 

(VOLTAR 

MODALIDADEJN: Inexiqibihdade(Le: n°11.133121) 00003121125 

DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Terça-Pera, 7 de Janeiro de 2C25 

DATA DA ABERTURAIREALFZAÇÃO: 11 de Janeiro de 2025 

VALOR ESTIMADO {RS): R$ 50 000 MO 

NÚMERO DO PROCESSO: 00O3'2D25 

REPARTIÇÀoswrOR INTERESSADO: Preipitura Muicipat 

Cotitratcào da Cantora •Nartara F3e110 	para apresrtritaçào de shou 'titjsical em 

OBJETO DA LICITAÇÃO: comemoraçán à tradicional iestivcInde de Ernanoipaçàn Politica do ano 202 	de MunirJpio 

. rio VarzcPB 

BAIXAR DOCUMENTO: 

ou Documento Anxâdç 
i•i•.FsSc FF0 	sn.rwaRENsTt.iADoNosru 

í_OMPI .!TADOR i.ARA LEIT uA LO ARQUiVO COM rO P.IA 

SITUAÇÃO: Irilormaçes Complementares 

Prefeitura Municipal de Várzea 

9 Rua ManueL Dantas de Medeiros 279- Centro i  CF-P 3469 1158 

.J (83) 3469-1158 Mpmvarzea.pb.gov.br  

W CNPJ ÔB E84 066/0001-01 

e 
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RUA MANOEL DANTAS N°. 279, CENTRO 

58.620-000 - VÁRZEA PB 

o PORTARIA N°. 01712025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE VÁRZEA, Estado da Paraíba, 

usando das atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da Lei Orgânica Municipal e 

Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. I' -  Nomear o Sr. ANTÔNIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua equipe de apoio com os seguintes 

membros: MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e MARIA ROSELENE DE 

MEDEIROS (equipe de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, conforme preceitua a 

Lei 14.133/2. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea - PB, em 02 de janeiro de 2025. 

4z.. Ç\i í2 	 CtA2 

Paulo Nóbregt de Medeiros 
PREFEITO 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
Lei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977 	 Várzea- PB, 02 de janeiro de 2025 

PORTARIA N°. 017/2025 

c, 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 

VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da 

Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. J0 - Nomear o Sr. ANTÔNIO 

THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua 

equipe de apoio com os seguintes membros: 

MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e 

MARIA ROSELENE DE MEDEIROS (equipe 

de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, 

conforme preceitua a Lei 14.133/21. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação; 

Art. 3 0  - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea 

- PB, 02 de janeiro de 2025. 

Paulo Nóbrega de Medeiros 
PREFEITO 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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. 

	

. 

EA: 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ANTONIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO 

concluiu o curso Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações (Turma 

DEZ/2024), com carga-horária de 30 horas, início em 10/12/2024, término em 

1511212024 e nota final 66.67. 

Betania Lemos 
Presidenta Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 

Designação do gestor do contrato. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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E!1 Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: iDxf15343166x6 r4 
Este certificado foi gerado em 15/12/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço p!/v.esco1aiagor. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

$\J 	p Escota Nacional de 
Administração Pública 1 Enap 

E] 

LM 	Histórico 
	 1 
	

. 

Nome: 
ANTONIO THOMAS DE 
MEDEIROS BISNETO 

Disponibilidade: 
10/1212024a09101/2025 

J 
Conteúdo 

Módulo 1: Contratação direta - Introdução. 

Módulo 2: Inexigibilidade de licitação. 

Módulo 3: Dispensa de licitação. 

Módulo 4: Licitação dispensada 

Curso: 
Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações 

Carga 1-4orá ria: 	 Nota FinaL 
30 horas 	 1 66.67 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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àtrL ESTADO DA PARAÍBA 
, MUNICÍPIO DE VÁRZEA 	 C 

W2W PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.06610001-01 

 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação da Cantora "Nanara 
Belio" para apresentação de show musical em comemoração à tradicional festividade de 
Emancipação Política do ano 2025 do Município de Várzea/P13, que se realizará no dia 11 de 
janeiro de 2025, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.100 - SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO, 
• 23.695.1068.2069 - PROMOÇÃO DE FESTAS REGIONAIS, 339039 - 1500.0000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Fiscal 115.000, 339039 - 1700.0000 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

Várzea - PB, 03 de janeiro de 2025. 

Breno Rubens dos Santos Batista 
Tesoureiro 

o 

Prefeitura Municipal de Várzea -- 
Rua Manoel Dantas N° 275, Centro, Várzea/P13. 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: DF09.93DA.1A92.94FD.BAF1.5CBD.C3E3.3449. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRIZACAO 
UrDA 	 A 

CNPJ no 32.164.837/000I-62 

ELADIO ANTONIO RANGEL JTJNIOR, nacionalidade BRASILEIR1
, 
 

SOLTEIRO, CONTADOR. CPF no 027.077.984-10, CARTEIRA DE IDEN 
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - PE, residente e 
CAMPO GRANDE, 8113, BARRA DE JANGADA. JABOATAO DOS 
54460120, BRASIL. 

UN4S 	 AUffl 	
g. 

 

eml%Ql/I980, 
n°5249811órgão 
ido(a) •  no 	RUA 
AIES,PE, CEP o 

o 

o 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco, sob NIRE n°26202906061, com sede Rua Coronel Dário Ferraz de Sá, 3568, Lj 206, Barra 
de Jangada Jaboatão dos Guararapes, PE, CEP 54460110, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juridjca/MF sob o n° 32.164.837/0001-62, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos 
termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se reenquadra da condição de 
MICROEMPRESA - ME para EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei O 

Complementar n° 123. de 14/12/2006. 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1172, SALA 0409, EMP NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA 
VIAGEM. RECIFE, PE, CEP 31.021.330. 

O 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
ADMINISTRACAO DE OBRAS, PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS R000VIARIAS E 
AEROPORTOS,OBRAS DE TERRAPLENAGEM, INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, 
MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E 
SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS,TRANSPORTE ESCOLAR, 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA 
TECNICA ESPECIFICA, AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM 
VEICULOS DE COMUNICACAO, LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, ALUGUEL 
DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS ALUGUEL DE MAQUINAS £ 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO. ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES, SERVICOS COMBINADOS DE 
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO,SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA, 
SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS. EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS, 
LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS, ATIVIDADES PAISAGISTICAS, SERVICOS 
COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO, SERVICOS DE ORGANIZACAO 
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS, MEDICAO DE CONSUMO DE ENERGIA 
ELETRICA, GAS E AGUA,ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO, PRODUCAO 
E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO 
VESTUARIO E ACESSORIOS PRODUCAO MUSICAL PUBLICIDADE AEREA SERVICOS DE 

Req; 81400001141349 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO 
Iii ÍJ1 

CNPJ n°32.164.837/0001-62 

ALTO FALANTE E DE SONORIZACAO USO DE ALTO FALANTES EM VEICULOS 
MOTORIZADOS OU NAO. COM  A FINALIDADE DE PUBLICIDADE.. 

CNAE FISCAL c_. 
o g] 

4781-4/00 - comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
e. 

7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 	 '2 
9319-1/01 - produçãoe promoção de eventos esportivos 	 5. 	í.. 
9001-9/06 - atividades de sonorização e de iluminação 
9001-9/02 - produção musical 	 :--: 
8299-7/01 - medição de consumo de energia elétrica, gás e água 	

: 

8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8130-3/00 - atividades paisagísticas 
8121-4/00 - limpeza em prédios e em domicílios g 

SI 11-7/00 - serviços combinados para apoio a ediflcios, exceto condomínios prediais 
7810-8/00 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
7739-0/03 - aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
4211-1102 - pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
7721-7/00 - aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
7711-0/00 - locação de automóveis sem condutor o 

7319-0/99 - outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
7312-2/00 - agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veicules de comunicação 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
4924-8/00 - transporte escolar 
4399-1/01 - administração de obras 
4329-1/04 - montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos 
4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica 
4313-4/00 - obras de terraplenagem 

CLÁUSULA QUARTA. Em razão das modificações contratuais, o único sócio resolve consolidar o 
contrato social tomando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato 
primitivo e alterações anteriores, passando a ter a seguinte redação; 

Em face das alterações acima, atualiza-se e consolida-se o contrato social, nos termos da Lei na 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

Req: 81400001141349 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO li1 
LTDA 

CNPJ n° 32.164.837/0001-62 

DO ENQUADRAMENTO 	 2 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condfçÍuiç E MF1.ESAD 

	

PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14112/2006, 	 c 
1 

	

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 	 1 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade gira sob o nome empresarial R R TERCEIRJZACAO E 
ADMINISTRACAO LTDA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem sede na RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1172, 
SALA 0409, EMP NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA VIAGEM, RECIFE. PE , CEP 51.021-330.  

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLAUSULA QUINTA A sociedade tem por objeto(s) social(ais) ADMINISTRACAO DE OBRAS, 
PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS R000VIARIAS E AEROPORTOS,OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM, INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, MONTAGEM E 
INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS 
PUBLICAS. PORTOS E AEROPORTOS,TRANSPORTE ESCOLAR, ATIVIDADES DE 1 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA 
ESPECIFICA, AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS 
DE COMUNICACAO, LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, ALUGUEL DE 
EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS ALUGUEL DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO, ALUGUEL DE PALCOS. COBERTURAS E OUTRAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES, SERVICOS COMBINADOS DE 
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO,SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA. 
SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS, 
LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS, ATIVIDADES PAISAGISTICAS, SERVICOS 
COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO, SERVICOS DE ORGANIZACAO 
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS, MEDICAO DE CONSUMO DE ENERGIA 
ELETRICA, GÁS E AGUA,ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO, PRODUCAO 
E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO 
VESTUARIO E ACESSORIOS PRODUCAO MUSICAL PUBLICIDADE AEREA SERVICOS DE 
ALTO FALANTE E IDE SONORIZACAO USO DE ALTO FALANTES EM VEICULOS 
MOTORIZADOS OU NAO. COM  A FINALIDADE DE PUBLICIDADE.. 

CNAE FISCAL 

4781-4/00 - comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
9319-1/01 - produção e promoção de eventos esportivos 
900 1-9/06 - atividades de sonorização e de iluminação 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO aj 
LTDA 

CNPJ n°  32.164.837/000I-62  

9001-9/02 - produção musical 	 f 
8299-7/01 - medição de consumo de energia elétrica, gás e água 	 3 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 	(ci 

8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 	 o 

8130-3/00 - atividades paisagísticas 	 / 
8121-4/00 - limpeza em prédios e em domicílios 	 - 	// 

8111-7/00 - serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 
78 10-8100 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
7739-0/03 - aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
4211-1/02 - pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
7721-7/00 - aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 	 o 

7711-0/00 - locação de automóveis sem condutor 
7319-0/99 - outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
7312-2/00 - agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 	 g 

4924-8/00 - transporte escolar 
4399-1/01 - administração de obras 
4329-1/04 - montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 	° 

públicas, portos e aeroportos 

a 	4321-5100 - instalação e manutenção elétrica 

W 4313-4100 - obras de terraplenagem 

CLAÚS(JLA SEXTA: A sociedade iniciou as suas atividades em 03/12/2018 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social subscrito é de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais), divididos 
em 200.000 (Duzentos Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada uma, integralizada em 
moeda corrente do País, pelo sócio, assim distribuído: 

ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR com 200.000 (Duzentos Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
200.000,00 (Duzentos Mil Reais) 

CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisíveis, podendo ser cedidas ou transferidas a terceiros, 
mediante alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA NONA A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA DÉCIMA: A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) sócio(a) 
ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR com os poderes e atribuições de representação individual, ativa 
e passiva, judicial e extrajudicialmente, com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Req: 81400001141349 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO 
LTDA 

CNPJ no  32164.837/0001-62 

Parágrafo único: No exercício da administração, o administrador terá direito a t/na retirada mensa\a 
título de pro labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 	J 

PODERES DE ADMINISTRAÇÃO 	 1 

 CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR com 	eguintes 

poderes: abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de 
cartão de crédito e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro 
meio; contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; realizar ou resgatar aplicações 
financeiras e/ou investimentos; contratar ou cancelar seguros; outorgar procurações que contenham os i 
poderes previstos acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; todo e 	a 
qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social no expressamente previsto nas alíneas anteriores; 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

• 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será 
procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao sócio, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o 
sócio deliberará sobre as contas e designará administrador(es), quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÚCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que, temporariamente, o acesso a cargos públicos. ou 

• por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas e defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo sócio, 
com observância da Lei n° 10.406/2002. 

Req: 81400001141349 
	

Página 5 

07/03/2024 
Certifico o Registro em 0710312024 

juct 	Arquivamento 20249665875 de 0710312024 Protocolo 249665875 de 05/03/2024 NIRE 26202906061 
Nome da empresa R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LIDA 
Este documento pode ser verificada em http :I/red esi m ju cepe pe .gov. b nau te nti cacaodo cume ntos/au te nu ca ca o .a spx 
Chancela 210687636286402 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE R R TERCEIRLZACAO E ADMINISTRACAO 01 -8 
LTDA 

CNPJ n°32.164837/0001-62  INÊM 
DA RATIFICAÇÃO E FORO rn çt 

-4 t 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações o 
resultantes do contrato social passa a ser RECIFE - PE. o 

-4 
o — o) 

O sócio lavra o presente instrumento. 
a 
o 

RECIFE, 5 de março de 2024. - t.jrn 

t n 
o o 

\ o i 

EDIO ANTONIO RANGEL JUNIOR 

E 

o 

Req: 814000W 141349 
	

Página 6 

07/0312024 

Certifico o Registro em 07/0312024 

juLepE Arquivamento 20249665875 de 0710312024 Protocolo 249665875 de 0510312024 NIRE 26202906061 
Nome da empresa R R TERCEEREZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
Este documento pode ser verificado em htlp: 1/redes im .j u cepo - pe gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 210687636286402 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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jucepr= 	 1h II!iIftIItItlH II 
249665875 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 

PROTOCOLO 249665875 - 05/O32O24 	 e' 	' 

ATO 

 

002 - ALTERACÃO  

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 	
( 

- 	 MATRIZ 

IRE2620290606I 
 

tNPJ 32.16411710001 62  7 

kERIIFICO O REGISTRO EM 07/0312024 
N: 20249605S75 

EVENTOS 

J5i- CONSOLIDACAO DE CONTRATOiFSTATUTO ARQUIVAMENTO 20249665875 
307- REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA OS PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO. 20249665875 

REPRESENTANTES QUE 

02707798410- ELADIO ANTONIO RANGEL JuNIoR:xSSfl4dO em 05/03/2024 S O97.37 

Assinado eletronicamente por 

JOAO PAULO ROCHA DAMASCENO 

Secretário-Geral 

07/03/2024 

Certifico o Registro em 0710312024 

ACEpE Arquivamento 20249665875 de 07/0312024 Protocolo 249665875 de 05/03/2024 NIRE 26202906061 
Nome da empresa R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe. pe.gov.brlautenticacaodocumentos/autenticacaoaspx  

Chancela 210687636286402 

Ei 

c 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

69

69



QR.CODE 

t íEtÃE,POOtPoMi$EL tJNLOR 	 J 2A99  1 
RECIfE. PE 

Í 	 [wW 
 

ID 
o 	 í*str.o 

N 
'. 	 í..4. a 	EIAoporoGnaa 

- _// 	 00 soco kO CMO IliGtL 

... 

— 	 - 

- •—— r 

o 

O 

o, 

o 
N - 

ei 'o 
PERNAMBUCO 

•± •_ 	_(? 	;(/. 

&*± 	 La 	 LL L5 
-- 

I<BRA004957742<1 54«OX< 

80011511331 I2O4BRA«<<-«<C2 
ELAD IO«ÂNTONIO<RANGEL<JUNIORC 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n 1  2200-212001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https :Ilwvw-w. sem ro. gov. br/ass i nador-digital. 

SERPRO (SENATRAN 

2% 
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. 

. 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
	

ti  
Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à REB a sua atualização 

cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JIJRiDICA 

COMPROVANIE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

I NONE EMs'a'J-
s R ItRCEIRPZACAO EADMINISI1IACAD LIDA 

TITULO DO ESTABELEÇIMEffO (NOME DE FAIrAs P0511 

R.R ItROFIRPZAOAO EPP 

CODIGO E 	c",.E 	SOE EOONOMIÇAPRINCIRAL 
47.a14oc - Comércio .ere)lst. de artigos do vestuário e aceasódos 

E DESCRIÇM) OASAUQIDADES EÇONOMIÇA$ SECUNDA5 
42.11-1-01 - Pintora para sinailsaflo erT piss rodoviárias e aeroportos 
4313-4-00-obras deterraptenageni 
4321100 - instaiaçáo • manutençao elétrica 
4329-1-04 - Montagem e instalaçio de sistemas, equEpamantos de iluminaQão e sinelizaç8o ei" vias pblEoas, portos e 
aeroportos 
4399-1-01 - Admjnistraflo de obras 
49.24-0-00 - Transporte --o 
70204-00 - Atividades de consultaria em gastio empresarial, exceto consultorie Ionica espeolflca 
73.12-2.00- Agenoiapnento de espaços para pobiioidsda. s,cnto em v.iuIoa d......... ao 
73.19.0-99 - Outs atividades de publicidade nso esp.cticad.s antertormente 
77.11-0-00 - Looaçto de aotoniói,els iam condutor 
7721-7-00 -Aluguel de equipanhentos recreativos e esportivo, 
7738_1.00 -A{uguel de máquinas a equipamentos pare escritórios 
77.39-0.03-Aluguei de paicos, cobertores e oultas estrutures da uso taruporário, exceto andaimes 
78.1C10O - ...Abo e agenciamento de mio-de-obra 
ól.11-7-00 - Serviço. combinados pera apoio a edl........  ito condoniinios prediais 
81.2i-4-00 - Limpeza em prédios nem domicilios 
81.30-340 -Atividades pateagísttoas 
az.11_3.0ú - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
32.80-041 - Serviços de o rganaçao de feira.. congressos. exposiçie. e festas 
32.99-7-01 - Me4içeo de consumo de energia elaifio., gás • àgua 

ODOO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JU RIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LDADDURO p&atiG c4rkEMEk4rO 

ERNESTO DE PAULA SANTOS 1172 SALA 0405 EMP NESTOR ROCHA CXPS1 
20 

DEP AjRROIDISTRITO MUNIC 1PID UF 
51.021-330 SOA VIAGEM ] REC1F! 

ENLtD ELE F 	 Nh 
NULNULLCOM 

11 L5 FONE 
ali 1111-1111 

ENTE FEDERAIWO RESpONMvEL iEFRÍ 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITuAÇn CAOAETRAI- 
ATIVA 02)0712021 

MDTo DE SI oGkO DA4ZrRAL 

ESPECIAL A 5r5uÇ'a ESPECLAL 

Aprovado pela Insiruflo Normativa RFB n 2.119, da 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16)12)2024 às 12:31:48 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 112 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL  

NOME EmtSRlQ 

R R TtRCEIRAGAO E ADMINISIRAOAO LITE. 

No 	
E OESO IÇAO Ops ATrILtp EOO•OAS sOtm.s 

- Praduçao musical 
50.0-9.0S -Atividades de sonorinçio • 	e iluti,ipiaflo 
93.19-1.01 - Pr~ e prmaçao de eventos nspørvos 

COWO E DESORIÇ)a DA R41 UtZA .ORIcA 

- Sociedade EmprSàvis LLnhltada 

LOGUO 

ERNESTO DE PAULA SANTOS 
NUMERO 

1172 
MPLENTO 

SALA 0409 EMP NESTOR ROCHA CXPST 
20 

CEP 	 SNRRO?OISTEITU 	 àqJF4O 	 UF 

51024-230 	 SOA VIAGEM 	 RECtFE 

ENOEREÇO pETR0lco 

NULLeNULLcaM 
FONE 

[ 	1111-1111 

ENTE FEOE%'J TIO HtSTçTJEL (E 

sITLpn ca.sIx,t 
AI1VA 

*TAOASITWÇC C,aSTR.L 
flV0712021 

hEDT!ftJ DE 94flM;M ÇAOASTPTL 

ESPECtAE o.IAD*srruAÇJc 1 

r 
- 

Aprovado pela Instrução Normava RFB fle  2.119, deus de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 1611212024 ás 12;31:46 data e hora de Brasilia). 	 Página: 2)2 

[ZCDNSULTARQSA ] OVOLTAR 	aIMPRIMIR 

A RFB agradece a SUE visila. Para informações sobre pclftioa de privacidade e uso, e,1 que aqw 

Passoapasso para o CNPJ 	Consultas CNPJ 	Estatislicas 	Parceiros 	SernçosCNPJ 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTP.AL 

0 2M8 PORTAL DA REDESIM. Todos dirnos renadcs. 

o 

o 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA  
Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 7 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
C1,1PJ: 32.164.837/0001.62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n ° 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os ôrgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. li da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:/Irtgov.br> ou chftp:1/v.pgfn.gov ,br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFF'4 n °  1.751 de 211012014. 
Emitida às 18:12:32 do dia 1210912024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1110312025. 
Código de controle da certidão: A298.157F.C450.6FD7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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a 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número: 	 2024.000010457317-40 	 Data de Emissão: 1611212024 

DADOS DO REQUERENTE 

CNP1 	 32.482.76710001 -90 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste 
Órgão, que o requerente supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Divida Ativa do 

Estado de Pernambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de 

Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da 
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta Certidão é válida até 1510312025 , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço ARE 

VIRTUAL do Site v.sefaz.pe.gov.br . 

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei 

Federal n° 8.666193, é a Certidão de Regularidade Fiscal. 

o 

Página 1/1 

Eniifldo IM -  1611232024 12 24 41 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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r r' 

S 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 
	

2024.000010457304-95 
	

Data de Entsão: 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 
	 32.482767101-90 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo cornos registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 1510312025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço 'ARE VIRTUAL 
na página 	tsefazpe.gov.br . 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NAO INFORMADO 

[1 

Página 1 de 1 

Emitido em: 16112/2024 12:2:23 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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PREFEITURA DO RECIFE - 	- CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL -- 
t'4E.4 SECRETARIADEANANÇAS 	 -. 	 - - 

GOTM -Gerência Operacional de Tributos Mercantis 
2024/OZ 	10/02/2025 	ATIVO COM ALVARÁ 	 NAO 	07/03/2024 

32164.837/0001-62 	 831.060-2 
R TERCEIRIZACAO E ADMINISIR&CAO LIDA 

SOCIEDADE ERESÁRIA LIMITADA 	 NULLRJLL. CL 	 11111111 	- 

TIBUTOS 
155 I.0fI1RI4SL.L 	 Rua ~toda Paula Santos 1172 SALA 0409 8W NES1OR RONhA SALA 0409 EKP 

--/- 	 :- 101041-7 Z 330 RECIFE PEAMBUC0

00NWNCIONAL 	 to de Paula Santos 1172 SALA0409 MP NES1O ROOIA SALA 0409 EMP

a 1021 330 RECIFE PEFILHBUCO 

- 	 cCIIÉRCI0 VAREJISTA DE ARTIGOS 00 VESTUÁRIO E ACESSRIOS AP 
?INIIJRA PARA SIMLIZAÇÂO EN PISTAS RO00VIÁRIAS E AEROPORIOS AP? 

CA 	

- --------
- 	 - 

SÇPRFSA (DX BENEFICIO FISCAL SIXPLES NACIOMAL 
• ACRÉSCIMO DE 4,82% EN RELAÇAO A 2023 COM BASE NO IPCA (LEI 16.60712000). 
VERIFI)E A DATA DE VALIDADE DO M. PAGAIÇEMIOS €VEN SER EFEBJAOOS NA REDE BANCÁRIA AUIORIZADA OU NAS CASAS LO1tRICAS 
UIILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR WLEFIES, E-MIL E PARA TIRAR DUVIDAS . TENHA ER !OS A INSIÇA0 MERCANTIL. 
a4 DËBITOS____________  

o 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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a PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 	 N°  da Cerlidão 

Secretaria Executiva de Tributação 	 141677765 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

1 DenominavSoolâiNme 	 Z. CMG 

R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRPiCAO LTDA 	 831.060-2 

3 Endereço 	 4. CNJCPF 

Rua Ernesto de Paula Santos, 1172 SAIA 0409 EMP NESTOR ROCHASALA 0409 32.164.837/0001-62 
BAIRRO Boa Viagem, CEP 51021-330, RECIFE-PE 

5.Aüvdadjgáô!tiça 

4211-10-2 PINTURA PAPA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS 
8130-30-0 ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 

W3
12-20-0 AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 
99-10-1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 

4781-40-0 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 
7020-40-0 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXC CONSULT TÉCNICA ESPECÍFICA 
9001-90-6 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 
7733-10-0 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PAPA ESCRITÓRIO 
7739-00-3 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPOR, EXC ANDAIMES 
4313-40-0 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
4321-50-0 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 
7319-09-9 OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
8111-70-0 SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO CONDOMÍNIOS PREDIAIS 
4329-10-4 MONTAG E INST DE SIST E EQUIP DE ILUM E SINALIZ EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E 
AEROPORTOS 
4924-80-0 TRANSPORTE ESCOLAR 
8121-40-0 LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 
7711-00-0 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 
8211-30-0 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
8230-00-1 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 
7721-70-0 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS 
9319-10-1 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
8299-70-1 MEDIÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA, GÁS E ÁGUA •810-80-O SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA 
001-90-2 PRODUÇÃO MUSICAL 

6.Dosoriço 

Certifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 
municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular 
perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou 
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N. 

7 Ressalva 
* * * * * * * * * * * 

8. VaIidade/AuteàçicMde 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes  

Certidão equjvajente 	eSf44'paridadíEMcat, nos tenflow-  ii 	 abrange 
- 	às esfetisitdnh{fll$ativa e$4j4k1 fdlvlda ativa) 

A Prefeltu, daeclfe RqØrá cobt4(eJ$$ver quàWklar dividas 4flqppns$Jødad do sujeito 
passivo acimá tdedtlfitado. que vierem a ser apt*adS. 

O Código de Autontlddada 	 10 Expedida em 

714.5994.5307 	 Recife, 14 de NOVEMBRO de 2024 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
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tÍtàÃídbemWda CombsSe noà*améntos regtrSdos : 

08 de NOVEMBRO de 2024 

o 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

79

79



02101125. 14:56 	 Consulta Regularidade do Empregador 

flvoftar fi !mpnmr 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 	32.164.8371000-62 

Razão 	
R RTERCEIRIZACAO E ADMINISTRACÃO EIRELI 

Endereço: 	R CORONEL DARIO FERRAZ DE SA / BARRA DE )ANGADA / JABOATAO 
DOS GUARAPES / PE / 54460-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990 1  certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Vauidade:29112/2024 a 27101/2025 

Certificação Número: 2024122903535635652961 

Informação obtida em 02101/2025 14:56:30 

1 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

htlps ://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrt/pages/impressao.jsf 	 1/1 
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IRágina 1 de 1 

) 

RABALHI 

(MATRIZ E FILIAIS) 

dias, contados da data 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACÃO LTDA 
CNPJ: 32.164837/0001-62 
Certidão n°: 86506745/2024 
Expedição: 16/12/2024, às 12:14:09 
Validade: 14/06/2025 - 180 (cento e oitenta) 
de sua expedição. 

Certifica-se que R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA (MATRIZ E 

a 	FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.164.837/0001-62, NÃO CONSTA 
W 	como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

us.br 
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• 39 

- - 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fómm Das. Rodolfo Aureliano 

A, Desembargador Guerra Barreto, 200— Térreo —Ala S.I. bairro Joana Bezerra 
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)! 3181-0478 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 16/12/2024 12h29min 

N°  da Certidão: 02073715/2024 
Os dados dos documentos constantes nesta 

deveráo ser conferidas 

Razão Social: RR TERCEIRIZACAO E AL 

CNPJ: 32.164.8371000142 

Endereço Residencial: 
RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1112 

Data de Validade: 1510112025 

.Iuaue. uI.o.ITIn.rJ.t'.# 

pelo solicitante. sua titularidade e autenticidade 

Inscrição Estadual: 831.060-2 

Com p1: 
SALA 0409 EMP NESTOR ROCHA 

20 

o 

Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 1 °  
Grau, implantado nas Unidades Judiciàrias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na lnstruçâo Normativa do 
TJPE n° 07 de 0210612014. na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estada de Pernambuco, 
através do link htlps:ÍAWAW.tjpe.jus.brlcertidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Civeis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado 

Esta certidÂEo nÃEo abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÃflEo do Sistema Processo Judicial EletrÂnico 
ãE PJe, no ÃØmbito do Tribunal de JustiÂa de Pernambuco. 0 referido Ã© verdade e dou fÃ©. 
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ui 

r 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distilbu'ção Processual - NUDIP 20  grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 5001 0-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 1611212024 12h30min 	Data de Validade: 1510112025 

pr aa UerTIaaO: U2UIJ11bLtUt4 	N' cia Autenticlaaae: A42L.Ki'.M.I1 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: RR TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
CNPJ: 32.164.33710001-62 	 Inscrição Estadual: 831.060-2 

Endereço Residencial 	
Compl: 

RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1172 	
SALA 0409 EMP NESTOR ROCHA CXPST

20  
Recite/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrónico - PJ02° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇAO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitaçáo contra a pessoa acima identificada. 

A presente cerUdão, em consonância com a legislação vigente, atendo ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE nD  07 de 0210612014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observaçes: 

A autenticidade desta cerlidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https:/twww.tjpe.jusbr/certidaopje/xhtml/main.xhtml na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Civeis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂEo nÂo abrange os processos distribuAdos antes da implantaA&o do Sistema Processo Judicial EletrÂnico 
!• PJe, no ÃØmbito do Tribunal de JustiÀa de Pernambuco. 0 referido Ã© verdade e dou tÂ©. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA uMiAo 

Seja bem-vindo ao Sistema loa 
Certidão negativa de inidôneo 

processada! 

r\CkCC) de ínaiii Ntados 	Relação de 	. 

Certidão 

, 
e 	- 

1 	- 
É 

O Voltar 

r 

	 * 
L 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

. Nome completo: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 

CPF/CNPJ: 32.164.83710001-62 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente acima 

identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para participar de licitação 

tia administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos termos do art. 46 da Lei n° 

8.443192 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda no notificados 

do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu prazo de vigência 

expirado, bern como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão de interposição de recurso 

com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 12:32:30 do dia 16/1212024. com  validade de trinta dias a contar da emissão. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

a 	Certidão negativa de inidôneo 
Seja bernMndo ao Sistema na 	

processada! 

de 	bitados 	Reacíe d 	 ................... . 

versão 23Ativar Modo de Leitor de Tela 

11 
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Seja bemvndo ao Sistema de Contas li - regulares 	Ø Ajuda El 

Lk.ta de spo nsveis com contas jigadas irregulares 	Lista para fhis eleitor ais 	Emftfr certidão negativa 

/ Operação efetuada! 

Yr ' 

Certidão 	
( 	 , 

O voltar  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRACAO LTDA 
CPF/CNPJ: 32.164.83710001-62 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do interessado, 
que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, considerados os 
julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas irregulares, NÃO 
CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do (a) requerente acima 
identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se manifestou 
em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a data do respectivo 
acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitaçào que ainda 
não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas 
condenações foram tornadas insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso 
neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 12:33:12 do dia 16112/2024. com  validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das ifflbrmações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http:"contasirregulares.tcugov.br , na opção Veriflcar  certidão emitida'. 

Código de controle da certidão: OKSN 161224 23312 
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Seja bem-vindo ao Sistema de Contas lrreqLdares 	O 

»a dd esponsáveis Com COfl. tas JUQadas ftreguíares 	Usta para fins deftoras 	Ernflr cedidão neQntiva 

Versão 2.0 	Atrvar Macia de Leitor de Tela 

4.' 

4 
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( Neoenergia 	
DANFE -DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA V VIA 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
Pernambuco 	 Av.JoÂo DE BARROS! III. BOA VISTA, RECIFE! PERNAMBUCO CER 50050-902 

wv.w.necenergia.conhILIgoe grátis 116 	CNPJ l0.835.93210001-08 INSCRIÇÃO ESTADUAL 0005943-93 

Tanfa Social de Energia EIótrica - Lei 1 0.438, de 26/04/02 

ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR 1 	000I000AINSTnAÇW 

CPF: 027.0'"-' 
ENDEREÇO: 

RUA FOZ DO IGUACU 11  FT 
1 	5734286 NOTA FISCAL N' 3a0040500 - sÉRic 000I 	 20/10/2 

1 	côD!GD DO BARRA DE lAN GADAIPRAZERES bLaJ/dfe-podaI.ow, s ç.br/)na&to 

54495-140 JASOATAO DOS GUARARAPES PE 7013325558 alave de aSso: 

2524 1010 5350 320D DI Da tato 	o 8405 9010 5145 5640 

ProtoIo de 	toezaçdo: 326240*351 74577 - 23/1 ~11 Ç94 
HEP:MES/ANO 1 	 TOTALAPAGARR$ 1 	VENCIMENTO 

1012024 ] 	225,20 1 3111012024 

] 11PO DE FORNECIMENTO: C11')0Monôrni 	IMiQ [CLASSIFICAQÂO: SI RESIDENCIAL -RESIDENCIAL 

E11111111 e receba a sua fatura por e-mail, utilizando 1 	O cede no verso da taloira. 

DATAS DE LEITURAS LE]TURAANTERIOR 2310912024 1  LEITURAATIJAL 2211012024 NI  29 PRÓXIMA LEITURA 2211112024 

ITENS DA FATURA UNID. OUANT. PREÇO UNIT. VALOR Ris, BASE CALO. ALIQUOT ICMS (Ri) TIFA umBUTru RASE DE oLOTOt VALOR{R$l 

OM TRIB.(R$ (R$) COFINSIRS) 1CMSfR$} OIMSI%) UN1T{R$} CÁLCULO {R$} {%} 

:onsumo-TUSO kWh 109.00 0,64204293 1 07.59 4,01 102.50 20.50 21,05 0.4105400' ma  185.67 1.40 

Consumo-TE kwh 109.00 0,44144172 33,43 3,23 38,43 20,50 17,10 0,8330200' 
COFENI 161.67 4.Üt 6.45 

crés. Sand.VERMELHA 2.00 0,09 1.56 205 os IOMS 203.51 20,50 41.74 

1réS.8d.VERMELHA-P2 1492 0.57 14.92 20.50 3.05 

iurn Pub. Munidpal 21.58 

1 - 

OOSSOMO *755*00 	WOi*S FAT 

0u124 	 159 	20 

5EF24 	 235 	33 

209 	20 

JuL24 	 214 	32 

JuN24 	 193 	30 

MA!24  

A3R24 	 245 	22 

MARII 	— 	325 	29 

F9V24 	11TTT1 	611 	20 

JAN24 	 322 	22 

DEUS 	 252 	29 

N0V22 	- 	 333 	SI 

0UT28 	 329 	II TOTAL 226.20 1 

MEDIDOR GRANDEZAS POSTOS LEITURA LEITURA CONST 005/SUMO RESERVADO AO ".C. 
HORÁRiOS MITER1OR ATUAL MEDIDOR avffi 

2225043352 Eoe,g,s Asse ú,'to 5.0t,O0 5.287,00 1.00000 159.00 

2225043352 ETe,e R€eti5€ O,,,z 2.254.00 2.357.00 1.00000 103.00 

ATENÇÃO! Após 08111/2024, DÉBITOS EXISTENTES CAUSARÃO SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 
Vencto 	 Dt reaviso 	 Valor 	Vendo 	 Di resviso 	Valor 

10124 	 24(10124 	 278,00 

Este comunicado NÃO substitui aviso de débitos anteriores e NÃO oontempla débitos em discussão judicial. Caso a suspensão 
do fornecimento persista Dor dois ciclos do 	turamento podem ocorrer o encerramento do contrato, podendo também exisdr 
cobrança conforma os onterios definidos no Art. 99 REF 414/Aneel. Podem ocorrer ações de cobrança, bem Corno inclusão nos 
registros de restrições de crédito SPC e SERASA. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
Na dEla da leitura a bandeira sigenle e a VERMELHA P2, Inlõrtilações w*rw.aneel.9ov.br. 
A fatura pode ser emitida Com base na leilura informada palo diEnte. 
Em caso de auapensso de fornecimento, o encerramento do conirato podeíá 0000w após 2 ddoa de faturamento, podendo lambem ser cobrado o custo de disponibilidade no cido em que ocorrer a SuspenSO 

10/2024 	CÓDIGO DO CLIENTE 7013325558 	J VENCIMENTO 3111012024 TOTAL A PAGAR R$ 	 225,20 
PARACADASTR SUACONTA EM DÉDITOAUTOMÁTIOO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE. 

I'Ta 1• 

200 05230 €660' 652600 SISIA t3Ó]e 

1 CPFSNPJ  1 EP€REÇO 

ELAD1OANION68  

ROA FOZ DO 532000! 	 SA9RA DE J€N0ÂDft20RE3 65465.040 iAS 0* rAo DOS G4SRARAPES P6 

€0030 €050690 	 lo' 00 0005•065 ] O 	 cao,00 DO CL!6Nm DATA DE 5NCiMElol0 1/ALDA 00 OOC[OME!liO 
50465206 	 0013315565 2!705D14 23530 

coMP$*EAE9S*EÉT,ÇA 0€ 55 514 954  SUCO 	 ONFJ 10630 91flX52i 35 

AV.J000 os SARROS. II'. SOA 'ASia. RECITO. FSRNAMSUCO CES 00(83.901 
&ç5,ciscooioo CEDE/Ia 053634140 

P*05L 650 QOJALOOJES 9065140/5* 

PAGUE COM PIX 
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Fale com a gente! 1 Nossos Canais de Atendimento 

TELEATENDIMENTO: 116 ou 0800 024 2244 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

Atendimento ao deficiente auditivo ou de faia: 0800 701 0155 
Ouvidoria: 0800 282 5599 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 

Pernambuco - ARPE 0800 727 0167 
Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 167 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES INFORMAÇÕtS IMPORTANTES 

Todo OITssm!dO po8e sollolaraapu:açeo dos iFs!osaoree de OCI!esteé ©essedo qsemdo I,à sml 	osa 

rasL,ta!dade ei !mdss apr!tàseIs dc Al, Calo. DICRI). As ,ndivid as los do 'sivifi de tensas de tomedmeslo 

Irdonh.açes podem ter osn saltadas a qualqisar tempo, basta 

acassai- ww4sotisria.com 	Na Aáncie Wtusi. Paseneisto em atraso 	ere misite 111Res 1í0Ifl1EELi, 

Juros 1 % e es {Iei 10438102) e etuaIizeo mosetáse Lis 

DIC . NÚMERO DE laDRAS SEM ENERGIA prómmo ohM 

FIO - NUMERO DE VEZES SEM EMEGIA 

OMIC - DURAÇÃO &4XIItk DE ftJTRRUPÇAO CONTINUA O clisote 1 sorepsesado quando há deaosmprimasis do psso 

D'CRI - DURAÇÃO DE INTERRUPÇÃO EM DIA CRITICO definido pere os paditse de slendimtoeomsrósl 

Regras para Cob'ança da ©ntdbuiço para custeio de seiniço 

da 1 lu minsçao 	1111 esLao à disposiçs mie 

aew.Lieoenerg!s .comtpoder Pú bIiosICoatihuiçán de 

liuminaço Pública. 

As i sIJpIItmenIures estas diapon icei5 iso sue - Na A5asoie Vuitual os ses Idas de 

eteLidimeslo. 

As os.sd]ç8es 9ere 	de fomedmaslo IResoIuo fl bEL 11121111 Mofas, produlos. ssiiçoS prestedos e Isbistos as encontrem 

à dul pare co],slsfa em 'sosses usidades de sIandILi.,to e ro 555 wwwMeaaln5 isQm 

ACESSE Vi.NEOENERGIA.COM  E CONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE. 

S Neoenergia 	 / 4 W 	Pernambuco - 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA 

FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 

NOME DO OLIEMTE: 
ELADIO ANTONIO RANGEL JLJNIOR 
ENDEREÇO 
RUA &OZ DO IGUACU li -ET 
BARRA DE JANGADA)PRAZERES 
54495-140 JASOATAO DOS GUARARAPES PE 

o 
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INICIO 	ENTHETLNTMENTO 	INTERNACIONAL 

Cantora Nanara Belio 
lança novo projeto 

nr,nn 

Natural de Arcoverde. sertão pernambucano, a 

cantora Nanoro Seio preparou um novo projeto para 

encantar o Brasil e o mundo Serão Üês sínqies e uni 

Corp participoçes de artigus racionais corno 

Von Fernondez, Fordsio do Acorde.,. e Nathanzinho. 

Intitulado como - È A Vez Dos Meninor. a primeko 

faixa que será Pancada no dia 1 de outubro foi 

. 

o 

v 

Nanara BetLo fala 
sobre novidades 
em entrevista para 
o BLog JÁ 

JW
UQØ  

•L LA 

m 
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MLElCA 

Após o 'The Voice Brasil', 
Nanara Bailo quer ganhar o 
mundo 
Pernambucana de Arceverdo colhe os trulos de sua 
palíc1paçáo no reaity musical da Globo 

lia Robsonflomeo 

Comparada com Naiara 
Azevedo, Nanara BeBo 
começou a cantar com 3 
anos e gravou DVI) aos 
12 

Cantora srneneje, de 27 anos. interpretou 

Uurne!ra, nas Aud:çôes, e garentw Lprne vaga no 

Ti— T&0; çonrtra srrevsla anJ&a 

Por Gshô - 5 de Ja]wI r o 

23,10/2020 1 h20 At'aIi2ado há um ano 

Nanara Bailo wou mês cadeiras nas Audiçes as 

Cegas e foi até as BatW'as do Pie 1,ai, Brasir 

Foto; ISABEILA PINHEIRQ'OSHOW 

NSo Ceda Nada Ø 
• 	 Na nona temporada do 17w W. 8.11. que está 

no ar na IV Globo, o roality muwcai nos epresentou 

fla 	 Lima delas foi a 

bwftSt&DJJg. Aos 27 anos, a Øvom de 

Mooverde virou imo cadcjras do programa em sua 

AÃJdiçâo ás Cegas e 

como represeniante do time de Michel Iè!Ô. 
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Nigaton Menu '1 

Nanara Belo grava 
novo DVD 
'Farrinha da 
Nanara' em 
Gravatá 

Gusttavo Lima e 
Magníficos fazem 
shows no SãoJoão 2018 
de Monteiro nesta 

Nanara Belo La,béri se apresenta na 
JUflifl3, que vai até 27 de junho. 
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NANARA BELLO TEM 3 ESPECIAIS NA TV GLOBO 

o 

 

globoplay ç$ 
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ITIW 

A 

t; Z. 

SAIA GUSTTAVO NANARA 
PODADA LIMA BELLO 

P! ¶ SÃO iouNÇtàt 
1 kinr flh 

2111 	- 
• 	4 ç 	• q 

AS MELHORES 
nÀo ATÇOES 

É ESTÃO AQUI 
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Paula Manos e Nanara Belo, da Forró Santa 

Dose no Sua Música - São Joâo de Caruaru 

2016 (Ep 07) 
ii aitüaFEaçàes - hã 5 aFI 

.. 	 . 

o 

o 

a,,,— s—  

Depcs de moits expectatíva, 
pmgramaço da 49 Missa do Vaqueir_ 
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EM 11 CAPITAIS 

n 
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7TT, 

Show Nanara Beilo 1 Cidade: Arcoverde 251612022 
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CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE REPRÉSNTAÇXO ARTISTICA QIW ENTRE SI CEIÍORAM DE UM LADO COMO 
REPRESNTADD, NANARA BElO CAVMCMflIANTOM. DE NOME AR11S11C0 NANARA BEUO INSCRITO NO 116 
DE PIÇ 86I&Ofl W^ CpÇ NA OSS757.194-SZ  RESRIBUIROU E DtUJADO NA RIJA FMJSTINO PORTA H-

289. BOAVIAG€M - RECIFE - PE - CEP: 51.020-170 ARTiSTA NANARA BEBO NA FORMA ABAIXO: 

POR ESTE INSTRUMENTO PÁImCUL» DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO ARTIWCA QUE ENTRE SI CELEBRAM DE 

UM LADO COMO REPRESENTANTE A RR TERCERIZAÇÃO E ADMINISTMÇZO LIDA, suo A RUA  RUA CORONEl. 

DARLO FERAL DE $Á Ne 355E SALA 219BARRA DE JMlGADAMOATAO DO GUARPPES - PE - CEP; 50670170, 

CNPJ: 32.164.831O1-62, AMVÉS  DO SEU REPRESENTANTE LEGAL SR. EIADIO ANTONIO RANGEL 

JUNIORPORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENI1DADE NUI R6 DE N2 5.149.811 SSPJPE, ENPEDIDA PELO CPF; 

027077984-10,RESIDENTE E DOMICILIADO NA RUA CAMPO GRANDE N 8113,BARRA DEJANGADAJABOATÂO DOS 

GU4S.PE 

CLAUSULA PRIMEIRA- CONSTITUI OBJETO 00 PRESENTE CONIMTO A REPRESENTAÇÃO EM CTER EXCLUSIVO, 
DO REPRESENTADO PELO REPRESENTANTE, NA QUALIDADE DE SEU EMPRESÁRIO MTIS11CO, 

CIÁUSUIASEGLJNDA.OEMPRESARIO PODERÁ FIRMAR CONTRATO EM  NOME &SEU REPRESENTADO EM CARÁTER 

EXCLUSIVO, PARA A REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÕES ARtSTICAS, EM SHOW OU EVENTOS, EM QUALQUER PARTE 
DO TERRITÓRIO BRASILEIRO, AJUSTADA EM NOME DO REPRESENTADO, NO VALOR 00 CACHÊ, NÚMERO DE 
»RESENTAÇÕ6, lOCAl. E HORÁRIO. 

PARARAFO ÚNICO. FICA ESTIPULADO, PARA FINS DE CONTRATAÇÃO 005 SERVIÇOS MTISTICOS, O PERCENTUAL 

DE REPRESENTAÇÃO DE W% XI REPRESENTADO E DE 20%AO REPRESENTANTE. 

CLÁUSULA TiRCEIa PELO PRESENTE, DECLARA O CONTRATO ARTISTA QUE O CONTRATANTE, TEM A 
EXCLUSIVIDADE PARA CONTRATAÇÃO DE SUAS APRESENTAÇÕES PODENDO AJUSTAM COM TERCEIROS AS 
CONDIÇÕES DAS MESMAS. 

causuLA QUARTA- PRESENli CONTRATO ÉvAuDo PORTEMPO INDETEmMNADO. 

CLAUSULA QUINTA- HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO POR CONTAM REPRESENTANTE. 

aÁusuta 5EXrA- ESTE AJUSTE OBRIGA AS PARTES CONI1tATANTES SEM HERDEIROS E SUCESSORES. 

CLÁUSULA SETIMA- FICA ELEITO O FORO DA CIDADE DE RECIFE, DIRIMIR QUALQUER DÚVIDA DO QUESTÕES 
DECORRENTES 00 PRESENTE. 

. 	 E POR ESTAREM ASSIM DE PLENO ACORDO COM AS ClÁUSULAS, TERMOS E CONDIÇÕES DESTE INSTRUMENTO, 
ASSJNMA O PRESENTE EM DUAS VIAS DE I~ TEOR, JUSTPMENTt COM ASTESTEMUMLAS ABAiXA, PAIA QUE 

PRODUZA OS SEUS EFEITOS LEGAIS, 

RECIFE/PE,100E 

RR TERCERIIAÇÂO E ADMINISIP,AÇÂO 11114 

)kcxncitnrk Js a0 

REPRESENTADO; 
NANARA BELIO CAVAI CANTE 
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Z& RTDPJ - RECIFE 

DATA 	 REGISTRO 

IVIDAD 	88522 	48Ç5U 

MTCROFILMAOO OrGIrALIzADO 

INSTRIJMENIO PMUQJLM DE REPHESENTAÇ$n ~CA QUE ENTM SI aLEoanq m UM lADO 
COMO flP5MDO, NMW NEtO C&VAWMITL CMflOM. de nome ,rtbtlo ~~ B&W 

fiG de ni t6152 SSP/PE. CPÇ (Mn ae GSS767.124-Z residente e t,iIdSo na nu Fiustliiõ pWt 

a 2*9. Doa Viagem, Rtdfe-PE, CEP51O?Q27O. NA F&&MAiCO 

[] 

aMA r*- pci Seen o — da adida De Recife. dl*,ijr .4IWJ. dtldi Fi iaia dta,tu da 

E nec et.elI wjm de plena 1w rda cana. ahW41 LAS, temia, eco~adat. *iimtcn .sskian o .l.al. 

RCIIeJfl, 14 ii. Fey.re!ro de 2022 - 

EpualTNfl 
MIOStO SOA 5TA JU 

r4v4Çc Ço11ÇÇ 4 frs4rVtw( 

IWLWflOCAVMCNITE 

25h 

• 
, 

.. 

eri - _ ---- 

akoo no - aula IVI 
çIatuodr$ 	SÕJà wa ii 1221 fiC fl*.l2 

.uao 	mI'Õfl Ff0! WflEIU 	— 

2° RTDPJ - REC FE  
DATA 	 REGIs TRO 

Id 

16 8521 	4 

WCPflFII MAnO DIrnTAIIZAOO 
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RRTERCERIZAÇÃO FADMINISTRAÇÃO LTDA 

CNPJ: 32.164.837/0001-62 

Recife/PE, 16/12/2024 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVINIENTE QUANTO A HABILITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO 

A EMPRESA RR TERCERIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N2 
32.164.83710001-62,COM SEDE À RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1172SALA 0409, EMP 
NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA VIAGEM, RECIFE, PE, CEP 51.021-330NESTE ATO, 
REPRESENTADA PELO SR(A), ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR,PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 

N. 9  RG DE N 9  5.249.811 SSP/PE, EXPEDIDA PELO CPF: 027.077.984-10, SOLTEIRO,EMPRESÁRIO, NA 
CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL DECLARAMOS SOB AS PENALIDADES DA LEI QUE ATÉ A PRESENTE 
DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CIENTE DA 

OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRÊNCIA POSTERIORES. 

VALIDADEDADECLARAÇÃO :60 DIAS. 

Atenciosamente, 

Assi nado de forma dgItat por ELADIO 

E L.ÃDI O ANTONIO DN: cBR, oICP-Brsi[, ou-Sorretaria da 

RA& N G EL 	Rerptta Federal do Brasil - RFB, ouRFB e- 
CPF Ai ouAC ONLINE RFB '5, ou-AR 
OLINE NORDESTE CERTIFICADORA, • 	 J U N IOR: 02707798 ouv,deoconferencia. 
ou3801 6084000124, cp,ELADIO 

410 	 ~10 ~GEL JUNIOR 0270~ 0 
Dados: 2024.12.161 

1 
 :43:08 -0300 

RR TERCÉRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA 

INSCRITA NO CNPJ SOB 32.164.837/0001-62 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 28AD.7695.974D.B407.BC4E.75C0.6494.99E4. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

103

103



RRTERCERIZAÇAO FADMINISTRAÇAO LTDA 

CNPJ: 32.164.837/0001-62 

Recife/PE, 16/12/2024 

DECLARAÇÃO QUENÃOEMPREGAMENOR DE IDADE 

DECLARAÇÃO RELATIVAAØ CUMPRIMENTO 00DISPOSTO NOART.T, INC.XXXIII,DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 68, INC. VI , DA LEI N° 14.133/21 

o 
A EMPRESA/ A EMPRESA RR TERCERIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N2 
32.164.83710001-62,COM SEDE À RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1 172,SALA 0409, EMP 
NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA VIAGEM, RECIFE, PE, CEP 51 .021-330,NESTE ATO, 
REPRESENTADAPELOSR(A). ELAOIOANTONIO RANGELJUNIOR,PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N.2  RGDE N°5.249.811SSP/PE, EXPEDIDA PELO CPF: 027.077.984-10, DECLARA, PARAFINS DO DISPOSTO 

NO INCISO VI DO ART. 68 DA LEI N 14.133/21, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 (DEZESSEIS) ANOS. 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ (X) 

VALIDÂDEDÂDECLARAÇÃO :60 DIAS. 

Atenciosamente, 
E LÃO 1 OÃNTON lO Assinado de forma djta[ pçr 	ADIo 

RANGEL cR, o4CP-8rsiL, aSeaeIafla da 

CFF AI 	ot1AC ONLINE RES /5, ooAR • 
JLJNIOR: 02707798 ONUNE NORDESTE CERT!FICADORA, 

ai. Vi decc ali e rtid a 

410 seIz4,crELAoIO 
»rrc.lo&aste. JUIORO27O77%4lO 
Dados 2024.12.16 I0:57:16 -O3 

RRTERCERIZAÇÃO EADMINISTRAÇÂO LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB 32.164.837/0001-62 
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o n 
'DEFESA SOCIAL 
ICAÇÃO TAVARES BURIL ECom9 

-/ 
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1• 

• 4k 16%022 	 •1 

t BELO - a 	4 

FiLIAÇÃO 

ANTONIO EDINAW0 CAVALCANTIE  

MARIA CULEIME BELO  

NATURALIDADE 	 DATA DE NASCIMENTO 

ARCOVERDE - PE 	 21/04/1993 
DOCORIGEM CC CN28606 LA2S P240 CART ARCOVERDEa 
PE 0505i993» 
cpf • 	' •,• — — 

055.767.194-92 a 
- G€thj UTØ 

o 

N°1.116 DE 

e 
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o 

BRASIL 	Acesço à Pntormaçãc 	 Partrcipe 	Serilçs 	Legistap, 	Canais 

	 dd • 	 ,* 	\ 
Pronrk,dade ndrsid:-i] 	 / 	 . 

í1 
Consulta à 8ase de Dados do tNI 	 ... 	-. 

indo Ika?3. 
.Consultarpor: Nó.Prosesso 1 Mnrça  1 rituiar  1 Co. Figri,aj 	 i/O 

Marta 

N do Pnxesio: 	911fl9106 
Marca; 	 LALAA flELO 
tuao; 	 idoda9nwmerItaarquftedo 

Apra1iQ; 	Fmiriajs 
Natureza; 	 De Serviço 

Classificação de Produtos 1 Seniços 

aaede Nica 	 SILuaço da Classe 	 aoeca9caçâo 

NCL(IO) 41 	 Vide Situa* do Procnsso 	 AueE de Unran ile 4h%,: Aluçuel de doitres de video 

IÇkiiares 

mme 

rrtularti]: 	 NANARA BO CAVALCAN 

Representante Leoa! 

Pirnador 	 RÚSD DA COSTA LACERDA 

patas 

Data de Dep6sito 	 Data de Caricesso 	 Deta de Vlgênde 

owo,no'e 

etiçoesU 

Pgo 	Prooxolo 	 Data 	iiivj 	Sviço 	 alerte 	 Dery 	Data 
111tEo14eaei 	O8/D7fZD1S 	- 	359 	 tLAMARÃ BIR. CAVALCANTE V 

RPt 	Data Rfl 	Despacho 	Carericado 	 Conipkmento do Despadio 	
E 

Arqunnto 
deflrtvode 

pedido de 
2494 23110/fIZ piso or 	- 	- 

afta de 
pa9arTeIi 	da 

co(eso 

2167 17/04/2018 	
O?? 	 - 	 - 

PubIIcaço de 	 E 
pedido de 

237802108/2016 
reaa 	- 	- 

(exame Fonial 
nduído) 

Dados atualizados até lofos/2oa3 - M° da Rensta; 2734 

o 
Rua Maynnk Veiga. 9-Centro- RJ •CEP. 10090-910 
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Numero 0 Nota 

ata 	PREFEITURA DO 	 ___ 	0000 016. 

	

RECIFE 		fl F't 	zr 
t6 SECRETARIADE FINANÇAS 	 • 	• 	Código de ent

C  Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • 	BMF 	oc 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF!CNPJ 32.164.837U0O1-52 	 nScrËço Municipal: 831060-2 

Nome/Razão Social: R R TERCEIRIZACAO E ADMIMISTRACAO LTDA 

Endereço -  RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS 1172, SALA 0409 EMP NESTOR ROCHA SAL - BOA VIAGEM - CEP 61021- 
330 

Município: Recife 	 UF. PE  

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nomelkazëo Social 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENOS AIRES 

CPFICNPJ 	10.166166.Ql-77 	 •nscrição Municipr 

Endereço. PRAÇA ANTONIO GOMES DE ARAUJO PEREIRA 9-CENTRO - CEP: 55W-CO0 

Município Buenos Aires 	 UP PE 	E-mail 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
REFERENTE A DE ÀPRflENTAÇÃO ART±STICA NANRJ BELLO ,NO EIA 15/0612024 	CNAS FESTIVIDADES 
JUNINAS DE SÃO JOÃO 2024, NO MUNICIPIO DE 	Buenos Aires-PE,, COM DURAÇÃO DO SHOW DE 01:30 
HS DESTE MUNICIPIO 
DADOS BANCARIOS AG:2947-5 CC 6500-3 

VALOR TOTAL RECEBIDO = 
VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 65.000,00 

Ood'go da Pbvid]e Prestada 
7311400 -AGENCIAS DE PUBLICIDADE 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

Deduções (RS) Desconto lncond (R$) Base de C[cuio (R$ Aliquota (%) Valor do 155 AS) Oródito pf 1PDJ (R$) 

0,00 0,00 --- -_-- ---- 000 

OUTRAS INFORMAÇÕES - Esta NFS-e foi em.tida com respaldo nas Les 17407/2006 e 17408/2008 - O ISS desta NFS-e deverá ser recolhido através do Documento de Ârrecadação do Simples Nacional (DAS) - Dooumerito emitido por ME ou EPP optante pelo SIMPLES NACIOPAL, não gera direilo a crédilo fiscal de ICMS. de 159 e de IR - Esta 'lES-e não gera crédito 

o 

À 
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o 

Número da Nota 

	

PREFEITURA DO 	 ___ 	 00000 

	

RECIFE 	flFSi= 	1E 3 

SECRETARIA DE FINANÇAS Codigo de \enflcaçao 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • 	X4IG-WNL 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ 32.1S4.837i0001-62 	 Inscnção MuniciPal: 831060-2 

Nome/Pazao Social 	R R TERCEIRIZACAO E ADMINISTRCAO LTDA 

Endereço RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS 1172, SALA 0409 EMP NESTOR ROCHA SAL - BOA VLGEM - CER: 51021- 
330 

Munioípic Recife 	 UF PE 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 	PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARAJI 

CPF/CNJPJ 	11 .436001-8O 	 Inscrição Municipa- 	-- 

Endereço Rua Rocha Pontual 12- Centro - CEP: 55515 

Município Amaraji 	 UF PÉ 	E-mal 

DISCRIMINAÇÃO Dos SERVIÇOS 
REFERENTE A APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA CAMPO 	NANARA BELO, NA FESTIVIDMES: SÃO JOÃO 2024 	A 
TDIÇO É O POVO QUEM FAZ, VISSE 2024,NO DIA 2/06/2024 NO MUNICIPIO DE 	N4ARJ\JI/PE COM 
DURAÇÃO DO SHOM DE 01:40 HS 
DADOS BANCARIO 	AG:29'17-5 CU b5U60-3 

VALOR TOTAL RECEBIDO = 
VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 70.000,00 

Código da Aflqdai1e Prestada 
7311400 -AGENCIAS DE PUBLICIDADE 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de canipanhn ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais matenais publicitrios. 

Deduções (RS) Desconto lncond (R$) Base de Câlcuio R$) Ai;quota (%; Valor do 55 (R$) Crdita p/ IPti (F$ 

0,00 0, --- -- 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÔCS - Esta NFS-e Foi emitida com respaldo nas Leis 17.40712008 e 17.408/2005. - O ISS desta NFS-e de»wá ser recolhido através do Documento de Arecadação do Simples Nacional (DAS) - Documento emitido por ME ou EPP optante pelo SIMPLES NACIONLA.L,  no gera direito a credite fiscal de ICMS de ISS e de IPI - Esta NFS-e não gera credite - Esta Ni foi emitida em substituição à NFS-e -30000017, emilida em C110712024 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

109

109



NR4fl4ELLO 
1 o..o ,INt •ofl 

Relaasa Nanara 2022 

Cantora Nanara Bailo lança novo projeto" 

Natural de Arcoverde, sertão pernambucano, a cantora Nanara Bailo preparou 

um novo projeto para encantar o Brasil e o mundo. Serão três siogles e um EP, 

com participações de artistas nacionais como Mali Fernandez, Tarcísio do 

Acordeone Nathanzinho, 

Intitulada como "È A Vez Dos Menino.", a primeira faixa que lançada no dia 1 

da outubro foi gravada com Meti Fenia~ cantora do hit "Não, Não Vou". As 

demais gravações foram lançadas em novembro, dezembro e Janeiro 

Para Nanara, o projeto tem tudo para encantar o público. 'O maior projeto da 

minha carreira, sem sombra de dúvidas. Passamos três meses em Goiânia, 

compondo com grandes parc.iros buscando a melhor produção e o resultado 

está incrível', comenta a cantora. 

A produção musical á assinada por Jenner Meio e Blener Maycom, responsáveis 

pelo hit 'Chega e Senta", do também pernambucano John Amplificado, além 

da música 'Seu Polícia", da dupla Zé Neto & Cristia,o. Felipe Anújo, Nayara 

Azevedo, Zé Felipe a Simone & Simarla são alguns artistas que já passaram 

pelas mãos dos produtores. 

• 	 Manar. á filha de músicos aos sete anos subiu no palco pela primeira vez, 

acompanhada pelo pai. Com  apenas 12 anos, gravou o seu primeiro CD. No 

ano passado, a cantora participou do lhe Voice Brasil, da Globo, no Time Teló. 
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RR TERCEIRIZAÇÃO - CNPJ: 32.164.837/0001-621 

C Ag: 2947-5 / CC: 65080-3 

Chave pix: rr.terceirizacao2022@hotmail.com  
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ul 

-. -: 

- 	•taflIk DO JA.OATIO DC -aJ*fl$a 
II 1* 	t* 	 [II. - 

snu - nsass •tlaJtIVA •& 	Stk ____________________ _____________________ 
pata da 	Ls.lo 	 etâi. 
tS-3-2024 	u 	015i13 J 	,.*/2o2l 

n ,nnna - lis-e 
í1 • V.rLtiaaçI. *a tet, 1 

tJ* 	ia. lo. øiTIOøQt-fl 	 n.tLq° *..ieSp.I, 	'fl. I,,.J 

pais. ..eLaltR ! ,tRcrt.1gAeA t muMnnc$o Lfl* 
tÍâ.r.çO: 	*IJA CtL Dato FEPA2 05 iA 3S61 	4U0.l ID *MM t 	acAoA la 20* 

.islpL.: 	JAZIT1O 00$ OOMLUPtS 	 Ii 

t.lfl.... 	013455123*. 	 1-teU' •l.dio#t4*,aa..c. b' 

T0•000k OS 

IIØ./P.IS. ••elaII 	Ptfltfl PPJIIICIPAL Dl 3V' 1 

140.370/000l-03 	 I.scriç&o 	aLcLptS 1 

laaaraçoi 	 IDA tUOLflO flfltlfl LulA tu *S*St.fl 	CtflO 

1ScSfl,t 	 JUfl 	 uri 	fl 

Telas..., 

lanços 

.tT_S. ILat. •S_ 	 fim. 	• çaz. 	fl*$J. 'lnU 

m. 	.aicwa<10 ,I vi te 	ta 	ia 	.i,fl. tia 	L 	tIA 	tI iiI 	tt Itt 4, 
•4tt* - flI II 	fiMI_i 

VALOR TOTAL DA NFS-e R$M0.000.00 

(M) 	l&i• Cá1cIO 	RS 	A1Lqet 	(%) 	V31*% 4 	tu (MI 	Io.trss ntaç..(t$ 

1*51 (MI 	 flPJ (U) 	 Clii. (IJ 	 coflIl (fl) 	 .15/pan, CM) 
0,00 	[ 	0.00 	 0,00 	 0.00 	 0,00 

tit 	itt • til rn @nint SS4 SiMtSS fltlM, uSO — tnn A 	bhi' InCAL tI li! 	& 
insmaat.s *ià_(AflI alia 	.vi.. .ti... - 	- .n. ti - 11 r.4vi1 a. 1'- III 'ai - 
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o 

Miaste da Hcta 

PREFEITURA  DO 

RECIFE flFSE$? 
Not FIn.I d SaIa ES 1*. Ia 	X4L1-OSSV 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF!CPPJ aTC»)*1 	 fr&nçM MnCW U3V7 

P.u.flmIo Saai FRNWCO DA COSTA Jfl 

End.r.ç0 	& GI CMCCO BORGES CAÇIflO BflICO fZ - flfl VIGA - 	P: IOfl-17 

K&ncIpo Raif' 	 tF PE 

TOMADOR DE SERMOS 

Noa*R&4o Sc* 	*flO QE FERA NOVA 
cPç,cwJ 	 a 	 m,o,ç0 &nqsS 

IAVflS c0M - ctNn*O - ap: WlSa 

Wcjuo fl. Ikit 	 IF PE 	Eaad - 
DISCRISMÇAO DOS SERVIÇOS 

Rfln.nt. a C.nton IOkIØn *flLo•  pera wrmnt.ç40 	o dia 12/02/2024, .a decortnci 	das 
tr*dlcLoo*I 	ft.tivid.dta c.tneval.sca do )IunieIpio de Paire NevaLat 

r'p00e wcwoa 

DPPZIA OPWIIC 10.0 PZfl 	 OILWnICXÃL 0! 	ICI4$A 00 •€TC 	O 	CVDfl 	CCfl 	SSZ 
TEOJ. N '4. I4St2Ufl 

SMCO IflU 

VALOR TOTAL 00 SERVIÇO • RI SOSOO,Ot 

1 

flor - Ilwtn, 	.t. 	1. d11. bst. ãp. 	caict.to., r.e*. SiL*ss e s..gIa.ns. 

0t*ea RI) Cncot Wco 	S) Bat * C.a jI) Mq, 	%) VIdOC do S eu C,*d© SF10 Rfl 
5. O. 

OUTRAS INFORMAÇÕES - E'I. FS-. ki WÓ. ta1 VIS 	flM L. 17 4U2lt. li 4ø&0OS • O iS' *i4* te. emrt 	1WO - Toar de Senlç. - O ISS dMs pFS-. *MdGFOR4 do IAúc. di Puote LocS - pç.liaçto dG 	n90 FI4 Nova- PE - Ea 15. nâs — «leio 
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o 

PÚWo dt MS 

RECIFE flFSE$!t  ttsPhcd SS.n¼ Ekttaks 	SRCX.ØZSL 

PRESTAOCR DE SERVIÇOS 

cn,apj niw,,a 	 'mcnçM ttacps 	.377.O 

Nonióo Sacia FRNICaCO 5 DA COSTA fl 

EMI.ÇQ na 	i CNCCO SOES CAJIO IRMCO 12 - PUTIICA - C: 10670-470 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
No.,*Rcho Soas PTW taicpN. OR DaMA 

@F/ODJ t*SdA4tt.4l 	 IMcnçIoI.*slcwS — 
Enõtçõ MM A&TW4A xA 	PflS 	l - 	- 	; W 

ncvo •T-. 	 Is 'E 	E— - 
D« UCIAÇAO 003 SERVIÇOS 

RUWOIIT A CWTPArÇÂo D AfliçÃo ARTI5TICA H03 ICAS Da Cflfl'CfIA IOUQA BEISO PAn AIA! LJWVfl.R A 
rflTIvzDaE CananznCn QUE StRA nLZnaO Cl PflÇk POM.ZCA Dfl 09 DE ?ZVEPÓ DE 2O4 ICSIt 
wwxcípio oc flSXflcfl. 

t VW000h/2024 
PSCt35O AaaKzsTnflv* N 000 4flfl4 

r 	00fl03/Z0Z4-CIL 

DADOS IAWSIØS 

flamA QVn$TT pno lEAl 1 çoia DICflL DL flTDA DO $LTO 	DE tVViItS caT 	ItI 
tEDEfll. II 14146/2031 

R*xco I 
P324 

Cø.fl%2B010-7 

VALOR TOTAL 00 SERVIÇO a R$ tt000Cfl 

- PXJO a 
4107 - 	*Ó*. bd. 	.. dndvn, bS.t. %iIn. 	ntifl.. N, Idjv 	. taØ.w.n. 

OSuçMifli OSte4OMS 11qt) ø*i**C*'i. M(*afl%) vIssn) c.nawPW(lefl 
te. em 

OUTRAS '(FORMAÇÕES - Eda W&. S .vr*d# c ,  rnçddo Mi tal II 407/1006• II 4W - O Iii S 	Pfl. smt* 	WQ — Twe4 do Sinta - O I$S dtg& WS.i+ dt*dO FCA do Mn*io * Rido Lote da WttSçIÕ do SNÇO TIbJC - - Eu. ,F&t oM on  cNÕto 
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. 

e 

•flI IT•JIA DC .aøAYAo OCS GIMaaAns 	
Nt d 

flPAZ - SCRETMIA txtcuzrv zs naxt& 	
.O0O0O09] 

O7k WkAflPSS - t- 	 • - 
1sstt 

10-03-a24 At O42 03 ____ MR?2024 

- 	 __PtUTADOR 

c.pJ' 	 J1.I€4S3'J0tflU-2 	 rflsças *nioi.k, 	S2.€fl- 

afla .*4L0L 	TERCIR 1 ZCAO A1NI5TLCAQ TTOA 

RUA EEt flU} FERRAS ir SÃ ] 5ba 54460- ï0 	RA D JANADA LI 26 

cpio 	JOATM ÇOS GIflAPtS 	 1w! 	PE 

ttItt.a.t 	34baI2- 

N.../Mzto soejil 	J4WUCI PIO DE ROOELA& 

CPrIÇP3/P1S 	 14 2 Li - J0/OD0 - 	 1..trsflo tnLaLp.l r 

Nt kSofl sIDUSOS •4 4U30-000 C11TRO PRZfl2TOfl IIUNICIPAL 

LtpÁ! 	 PODRIJS 	 W 	SÃ 

SSRVIÇOS 

	

SL•ZT, !&Ç9 	2!_T12 	 . 	 1 	 2 

rI 	t$tSDI<' Ssa• •t 	 *&9!C 	 •2_** 	 [.1 	
] 	

9 	 ? 

	

______ 	 DA NFS-eR7Q.00OOO 	 j 

cLETT THrs7TiL.s r60flH 

0U7RA5 INFORÃAÇÔtS 	 J 	.AEJ 

	

I%Sir4I Ar 	 992 	 1! 	 921/9 9ALiS 	 fla flfl 	 A 	 i 9l 
/*92 	 '.- 	 ?•••4 ." .11i1 - 	 - 

ri' 
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4 

RRTERCERTZAÇÃO EADMINISTRAÇÃO LTDA 
1 

CNPJ: 32.164.837/0001-62 	
•.• .- . 

Recife/PE, 02/01/2025 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVINIENTE QUANTO A HABILITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO 

A EMPRESA RR TERCERIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N2 

32.164.83710001-62,COM SEDE À RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 1172,SALA 0409, EMP 
NESTOR ROCHA, CXPST 20, BOA VIAGEM, RECIFE, PE, CEP 51.021-330,NESTE ATO, 
REPRESENTADA PELO SR(A). ELADIO ANTONIO RANGEL JUNIOR,PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N.2 RG DE NQ 5.249.811 SSP/PE, EXPEDIDA PELO CPF: 027.077.984-10, SOLTEIRO.EMPRESÂRIO, NA 
CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL DECLARAMOS SOB AS PENALIDADES DA LEI QUE ATÉ A PRESENTE 
DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CIENTE DA 
OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRÊNCIA POSTERIORES. 

VALIDADEDADECLARAÇÃO :50 DIAS. 

Atenciosamente, 

Assinado de forma digital por ELADIO 

E LÂDIO ÂNTON lO ANTONIO RANGEL JUNIOR:02707798410 
ON: cOk, o'ICPBrasiI, o'J4ecretaria d 

It& N G EL 	Receita Federal do Brasil REEI, ouRF8 e- 
CPF Aiou-AC ONLINE RFB v5, —AR 

J U N IOR: 02707f9S8c& .i NORDrSTE CERTIFICADORA, 
ou±W4ocooferenda, 
ou38Ól6O&lODD1 24, cnrLÀDIO 
NOPMtb1WGEL JUNLDR:@270779B410 410 	
Dad&flO25.02.Ol 11:43:08 0300 

RR TERCSTZAÇÂO E ADMINISTRAÇÃO LTDA 

INSCRITA NO CNPJ SOB 32.164.837/0001-62 
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RUA MANOEL DANTAS N°. 279, CENTRO 

58.620-000 - VÁRZEA PB 

o PORTARIA N°. 01712025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE VÁRZEA, Estado da Paraíba, 

usando das atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da Lei Orgânica Municipal e 

Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. I' -  Nomear o Sr. ANTÔNIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua equipe de apoio com os seguintes 

membros: MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e MARIA ROSELENE DE 

MEDEIROS (equipe de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, conforme preceitua a 

Lei 14.133/2. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea - PB, em 02 de janeiro de 2025. 

4z.. Ç\i í2 	 CtA2 

Paulo Nóbregt de Medeiros 
PREFEITO 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
Lei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977 	 Várzea- PB, 02 de janeiro de 2025 

PORTARIA N°. 017/2025 

c, 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 

VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da 

Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores. 

RESOLVE 

Art. J0 - Nomear o Sr. ANTÔNIO 

THOMAS DE MEDEIROS BISNETO, em 

comissão a Função de Agente de Contratação e sua 

equipe de apoio com os seguintes membros: 

MARISTELA ROCHA DE MEDEIROS e 

MARIA ROSELENE DE MEDEIROS (equipe 

de apoio) Suplente: MARIA EDI ROCHA, 

conforme preceitua a Lei 14.133/21. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação; 

Art. 3 0  - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea 

- PB, 02 de janeiro de 2025. 

Paulo Nóbrega de Medeiros 
PREFEITO 
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. 

EA: 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ANTONIO THOMAS DE MEDEIROS BISNETO 

concluiu o curso Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações (Turma 

DEZ/2024), com carga-horária de 30 horas, início em 10/12/2024, término em 

1511212024 e nota final 66.67. 

Betania Lemos 
Presidenta Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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E!1 Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: iDxf15343166x6 r4 
Este certificado foi gerado em 15/12/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço p!/v.esco1aiagor. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

$\J 	p Escota Nacional de 
Administração Pública 1 Enap 

E] 

LM 	Histórico 
	 1 
	

. 

Nome: 
ANTONIO THOMAS DE 
MEDEIROS BISNETO 

Disponibilidade: 
10/1212024a09101/2025 

J 
Conteúdo 

Módulo 1: Contratação direta - Introdução. 

Módulo 2: Inexigibilidade de licitação. 

Módulo 3: Dispensa de licitação. 

Módulo 4: Licitação dispensada 

Curso: 
Contratações Diretas na Nova Lei de Licitações 

Carga 1-4orá ria: 	 Nota FinaL 
30 horas 	 1 66.67 

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: E08B.9739.C0DD.C658.2D52.BFCA.0EA0.0891. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/01/2025 às 20:48:25 foi protocolizado o documento
sob o Nº 02017/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Número do Contrato: 000103012025
Data da Publicação: 08/01/2025
Data da Assinatura: 07/01/2025
Data Final do Contrato: 07/03/2025
Valor Contratado: R$ 50.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação da Cantora Nanara BelIo para apresentação de show musical em comemoraço à tradicional
festividade de Emancipação Politica do ano 2025 do Município de Várzea/PB. que se realizará no dia II dc janeiro
de 2025
Contratado (Nome): R R Terceirizacao E Administracao Ltda
Contratado (CNPJ): 32.164.837/0001-62

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim e61294105b570b6ae1383149a615c7d8

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 28ad7695974db407bc4e75c0649499e4

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim df0993da1a9294fdbaf15cbdc3e33449

Contrato ou instrumento equivalente Sim 827fb6bbc238e044def369662c046627

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

Designação do gestor do contrato Sim e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

João Pessoa, 10 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: 0FBB.AB6A.6D8B.1AF6.1601.773D.7A74.43A9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

02016/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Várzea
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/01/2025 às 20:48h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 02017/25 ao Documento 02016/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 02016/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 43 - 49 827fb6bbc238e044def369662c046627

Designação da fiscalização técnica do contrato 50 - 53 e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

Comprovante de publicidade 54 - 57 e61294105b570b6ae1383149a615c7d8

Designação do gestor do contrato 58 - 61 e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 62 df0993da1a9294fdbaf15cbdc3e33449

Comprovantes de regularidade da contratada 63 - 116 28ad7695974db407bc4e75c0649499e4

Designação do fiscal administrativo do contrato 117 - 120 e08b9739c0ddc6582d52bfca0ea00891

RECIBO PROTOCOLO 121 0fbbab6a6d8b1af61601773d7a7443a9

João Pessoa, 10 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/01/2025 14:35. Validação: AA36.4167.6D39.640E.28D5.2D25.7AA1.C326. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 02016/25. Data: 10/01/2025 20:48. Responsável: tramita.
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